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.------SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 

item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOL\.IÇÃO N• 159, DE 1988 

, Altera dispositivos da Resolução n' 1, de 1987, modificada pela Resolução n" 54; 
de 1987 e revigorada pela de n• 137, de 1988. · · 

Art. 1• São revogados os artigos 2•, 3• e 10, da Resolução n•l. de 1987. 
Art. 2• O artigo 11 da Resoluçáo n• 1, de 1987, passa a vigorar com a seguinte redaçáo: 

"Art. 11. Os projetos de !ei em curso e os que vierem a ser apresentados por parlamentares 
.. ficarão sobrestados até 15 de dezembro de 1988, ressalvados os projetos de iniciativa dos Poderes 

Executivo e Judiciário, as proposições previstas no artigo 52 da Constituição Federal e os projetos 
e proposições previstos na Resolução n• 157, de 1988. · ' · ' 

Parágrafo único. .Os projetos de iniciativa parlamentar que versem sobre assunto relevante · 
e de inadiável interesse público poderão ser incluídos em Ordem do Dia por solicitação "escrita dá 
maioria absoluta da composição da Casa ou de líderes que representem esse número." 

Art. 3• É revogada a Resolução n• 54, de 1987. 
Art. 4• Esta resolução entra em vigor na data de .sua publicação. 
Senado Federal, 22 de novembro de 1988.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

1.-ATA DA 63• SESSÃO, EM 22 DE 
NOVEMBRO DE 1988 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 -Leitura de PrOjeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 90/88, de 

autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
que proíbe a if!cineraçào de produtos oriundos 
de caça e dá outras providências. 

1.2.2 - Leitura de Resolução 
-N~ 158/88, referente a prorrogação, até 

7 de dezembro do corrente ano, do p~azo dos 

SUMÁRIO. 
trabalhos da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito criada pela Resolução n9 22/88, do Senado 
Federal. 

1.2.3- Requerimentos 
- N9 189/88, do Senador Ronan Tito, solici­

tando transcrição, nos Anais do Senado, das 
palavras do Sr. Senador Francisco Rollem­
berg, durante a solenidade do Dia da Bandeira 
no Senado Federal. 

- N~ 190/88, do Senador Dirceu CarneirO, 
solicitando prorrogação por 120 (cento e vin­
te) dias do prazo concedido a Comissão Paria-

mentar de Inquérito, destinada a apurar as irre­
gularidades e seus responsáveis pelas impor· 
tações de alimentos por órgãos govemamen· 
tais. Aprovado. 

- N~ 191/88, do Senador Nelson Carneiro, 
solidtando homenagens de pesà:r pelo faleci: 
mente do Deputado Jessé Pinto Freire Filho, 
inclusive o levantamento da SessãO. Aprova· 
do, após usar da palavra no encaminhamento 
de votação o Sr. Senador Nelson Carneiro, 
tendo a Presidência se associado às homena­
gens prestadas. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA Sll VA MAIA 
Diretor E,:ecutivo 

lUIZ CARlOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSEClER GOMES MOREIRA 
Diretor lndustnal 

UNDOMAR PEREIRA OA SilVA: 
Diret:or Adjunto 

1.2.4 - Comunicação da -Presidência 
-Convocação de sessão· extraordinária a 

realizar-se hoJe, às 15 horas e 1 O minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.4 -ENCERRAMENTO · 
2-ATA DA 64' SESSÃO, EM 22 DE 

NOVEMIIRO DE 1988 
2. 1 -ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 -Discursos do Expediente 
SENADOR MÁRIO f11Ab.\ - Eleições muni-

cipais no Estado do Acre. · 
SENADOR AUREO MELLO­
SENADOR AFONSO SANCHO- Criação 

de um serviço aéreo que ir1terligará cidades 
do interior do Nordeste. 

SENADOR NEY MARANHÃO- Má utiliza· 
ção pelo antigo BNH, de dinheiro para finan­
ciamento de habitação popular. 

2.22 - Leltlllli de Projefo· 
-Projeto de Lei do Se'nado. n9 91/88 -

Complementar, de autoria do Senador Pom­
peu de Sousa, .que dispõe sobre o processo 
legislativo, a elaboração, a redação, a alteração 
e a consolidação das leis e dá outras provi­
dências. 

2.2.3 - Requerimentos 
- N9 192/88, de autoria do Senador Nelson 

Wedekin, solicitando informações ao Ministro 
da Fazenda, relativas à Medida Provisória nç 
17188. 

- N~ 193/88, de urgência para o Projeto 
de Lei do Senado n9 55/88-DF. que fixa o 
efetivo da Polícia Militar do Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

- N~ 194f88, de urgência para o Projeto 
da Resolução n9 160/88, que altera disposi­
tivos da Resolução n" 1187, modificada peta 
Resolw;ão n9 54/87 e revigorada pela de no 
137, de 1988. 

ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n9 40, de 1988 

(n~ 307/87, na Casa de origem), que "cria, 
no Quadro Permanente de Pessoal da Justiça 
de Primeira Instância, os cargos que especifica 
e dá outras providências", Aprovado. À san­
ção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 50, de 1988 
(n9 547/88, na Casa de origem), de iniciativa 
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do Senhor Presidente da República, que acres­
centa o termo ''universitário" na denominação 
do Hospital Professor. Edgard Santos, da Uni­
versidade Federal da Bahia, Aprovado. À san­
ção. 

Projeto de Lei da Câmara n" 54, de 1988 
(n" 545/88; na Casa·de·origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que "auto­
riza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
do Trabalho o crédito especial até o limite 
de Cz$ 1.703.004.000,00 (um bilhão, setecen­
tos e três milhões e quatro mil cruzados). para 
o fim que especifica", Aprovado após usar 
da palavra o Sr. Chagas Rodrigues .. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 59, de 1988 
(nç 546/88, ·na C:asa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que altera 
dispositivos da Lei n9 6.88o"de 9 de dezembro 
de 1980, que dispõe sobre o estatuto dos mili­
tares. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Resolução n~·156, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória de 
Santo Antão, Estado de Pernambuco, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN). Aprovado. 

· · Redação final do Projeto de Resolução no 
156/88. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n" 157, de 1988 que 
.• autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do 

·' Corda, Estadô do Maranhão, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente em 

• • cruzados, a 80.000,00 ObriQéições do T escuro 
·!Nacional (OTN), ApróVado. ' · · 

Redação final do Projeto de Resolução n'" 
157/88. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução no 158, de 1988. que 
·autoriza a Prefeitura Municipal de Carpina. Es­
tado de Pernambuco, a contratar operação 
de crédito no va1or correspondente, em cruza­

Idos, a 80.000.00 Obrigações do Tesouro Na­
.donal- OTN. Aprovado. 

Redação final do projeto de Resolução n" 
; 158/88. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n9 159, de 1988, que 
.autoriza a Prefeitura Municipal de São Luís, 
Estado do Maranhão, a realizar operação de 
crédito externo no valor equivalente, em cruza­
dos, a US$ 1,891,567.33 (um milhão, oito­
centos e noventa e um mil, quinhentos e ses-

. ' 

.• 
senta e sete dólares e trinta e três centavos), 
elevando temporariamente o limite de sua dívi· 
da consolidada. Aprovado. 
' Redação final do Projeto de Resolução nç 
159/88 .. Aprovada. À promulgação. 
· Piojeto de Resolução n9 161, de 1988, que 

autoriza a Pn:;feitura Municipal de Ubaitaba, 
EstadO dá Bahia, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 146.520,13 Obrigações do Tesouro Nacio· 
nal - OTN. Aprovado. 

Redação final do projeto de Resolução n9 

,161/88.. Aprovada. A promulgação. 
P.rojeto de Resolução no 162, de 1988, que 

auttJrizã a Prefeitura Municipal de Treniedal, 
Estado da Bahia, a contratar op.:!raçãÓ de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 283.510;18 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - QTN. Aprovado. 

Redaçào final do projeto de Resolução n9 
162/88. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução no 163, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Coelho Neto, 
EStado do Maranhão. a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.00p,OO Obrigações do Tesouro Nã:êiõnal 
-OTN. Aprovado. 

Redaçào final do projeto de Resolução n9 

163186. Aprovada. A promulgação. 
Projeto de Resolução no 164, de 1988, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Santarém, 
Estado· do Pará, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 347.102,50 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN. Aprovado. 

Redação final do projeto de Resolução no 
164/88: Aprovada. A promulgação, 

Projeto de Resolução n9 165, de 1988, que 
a\.ltoriza a Prefeitura Municipal de Central, Es­
tado da 'Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
57.500,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

165/88. 'Aprovada. À promulgação. 
Projetó de Resolução n9 1 66, de 1988, que 

autoriza ·a Prefeitura Municipal de Paulo Afon­
so. Estado da Bahia, a contratar operação de 
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crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução nç 
166/88. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 167, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Campo 
Maior, Estado do Piauí, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 51585,00 Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

167/88. Aprovada. À promulgação. 
Projeto de Resolução n9 168, de 1988, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Gran­
de, Estado do Mato Grosso, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 300.000,00 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

168/88. Aprovada. À promulgação. 
Projeto de Resolução n9 169, de 1988, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Chapadinha, 
Estado do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

169/88. AprovZ;da. A promulgação. 
Projeto de Resolução n9 170, de 1988, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Ama­
ro, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
170/88. Aprovada. A promulgação. 

Requerimento n9 166, de 1988, de autoria 
do Senador Jamil Haddad, solicitando, nos 
termos regimentais, informações, através do 
Gabinete Civil da Presidência da República, 
ao Senhor.Ministro do Interior, a respeito de 

assuntos pertinentes àquela pasta. Aprovado. 
Requerimento n9 183, de 1988, de autoria 

do Senador Ronaldo Aragão, solicitando, nos 
termos regimentais, informações ao Ministro­
Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú­
blica, a respeito da desapropriação de terras 
pelo lncra, antes alienadas à Construtora An­
drade Gutierrez SA, para implantação do Pro­
jeto Carapanã, no Estado do Pará, de acordo 
com a Resolução n9 89, de 1979, do Senado 
Federai.Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n9 53, de 1988 
(n9 399/88, na Casa de Origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que "dis­
põe sobre a espedalilaçào de turmas dos tri­
bunais do Trabalho em proCesSos· Coletivos 
e dâ outras providências" (dependendo da vo­
tação do Requerimento n9 187, de 1988, de 
adiamento da discussão). Discussão adiada, 
em viturde da aprovação do Requerimento n9 
187/88, após usar da palavra o Sr. Jarbas Pas­
sarinho. 

Mensagem n9 382, de 1987 (n9 558/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Teixeira de 
Freitas, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente em cruza­
dos a 155.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN (dependendo da votação do 
Requerimento n9 188, de 1988, de adiamento 
da discussão). Discussão adiada, em virtude 
da aprovação do Requerimento n9 188188. 

Mensagem n~ 247, de 1988 (n9 460/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Acre a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 749.354,98 0brigações 
do T escuro Nacional- OTN. Discussão en­
cerrada do Projeto de Resolução n9 171/88, 
oferecido pelo Senador Nabo r Junior em pare­
cer proferido nesta data, ficando a votação 
para a sessão seguinte. 
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2.3.1 -Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

-Projeto de Resolução n9 160/88, em regi­
me de urgência, nos termos do Requerimento 
n9 194/88, lido no Expediente. Aprovado, 
após parecer proferido pelo Senador Wilson 
Martins. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n9 160/88, em regime de urgência. Aprovada. 
A promulgação. 

-Projeto de Lei do Senado ri9 55/88-DF, 
em regime de urgência, nos termos do Reque­
rimento n9 193/88, lido no Expediente. Apro­
vado, após pareceres proferidos pelos Sena­
dores Wilson Martins e Meíra Filho. 

-Redação final do Projeto de Lei do Sena­
do n9 55/88-DF, em regime de urgência. 
Aprovada. A sanção. 

2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR MARCO MAOEL - 140 anos 

da Revolução Praieira. 
SENADOR LOORIVAL BAP17STA- Entre­

vista do Embaixador Paulo T arso Flecha de 
Uma sobre a dívida externa. 

2.3.3 -Designação da Ordem do Dlil 
da próxima sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- PORTARIAS DO DIRETOR­
GERAL DO SENADO FEDERAL 
N~ 26 e 27, de 1988. 

4- CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO CENTRO GRÁFICO DO SENADO 
FEDERAL 

Atas das 152' e 153~ reuniões. 

5-ATA DE COMISSÃO 
6-MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
8-COMPOSIÇÃO DE COMISSÓES 

PERMAI'IEI'ITES 

j}.fcal <dl1a1 i53~' Sessão, em 22 de. n.owcembro de 1!. 9~ 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Jutahy Magalhães 

ÀS 14 HORAS E 30 MJN(ffOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Áureo 
Mello - Odacir Soares - Jarbas Passarinho -
Alexandre Costa - Edison Lobão - Chagas Ro­
drigues ......:..... Álvaro Pacheco - Afonso Sancho­
Cid Sabóia de Carvalho - Marcondes Gadelha 
-Humberto Lucena -Raimundo Lira -Marco 
Maciel - Ney Maranhão - Luiz Piauhylino -
Guilherme Palmeira - DiValdo Suruagy - Ru· 

bens Vil ar- Albano Franco- Francisco Rollem­
berg - Lourival Baptista - Luiz Viana- Jutahy 
Magalhães - Ruy Bacelar - Gerson Camata -
João Calmon - Jamil Haddad - Nelson Carneiro 
-Itamar Franco- Ronan Tito- Severo Gomes 
- /'1\auro Borges - lram Saraiva - Pompeu de 
Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho - Ro­
berto Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lacerda -Mendes Canale - Rachid Sal­
danha Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves 
-Affonso Camargo -José Richa- Jorge Bor­
nhausen - Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin 

- Carlos Chiarelli - José Paulo Bisol - José 
Fogaça. · · 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
56 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 
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É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 90, de 1988 

Proíbe a incineração de produtos 
oriundos de caça e dá outras provldên­
das. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica proibida a incineração de produ­

tos oriundos de caça, inclusive as peles de animais 
silvestres, apreendidos pelo Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal. 

Parágrafo único. Os produtos dessa natureza 
devem ser leiloados e sua renda revertida em favor 
das obras de assistência social, a cargo da Legião 
Brasileira de Assistência. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

A incineração peJo IBDF dos produtos oriundos 
da caça clandestina, principalmente peles de ani­
mais silvestres, de irrecusâvel valor econômico, 
vem se constituindo em prática abusiva, além de 
não encontrar guarida na legislação específica. 

Desde 1967, atualizou o nosso País a legislação 
de proteção à fauna (lei n9 5.197), sem que, toda. 
via, os mecanismos de sua execução tenham coi· 
bido a prática ilícita da predação de inestimáveis 
recursos de nossa fauna. Assim é que produtos 
resuJtantes de apreensões levadas a termo pelo 
órgão competente, sobretudo peles de animais 
nativos, à falta de uma solução mais racional, 
têm sido incinerados em grande monta. A Lei 
n9 7 .584, de 6 de janeiro de 1987, veio comple· 
mentar a anterior no que conceme à destinação 
dos produtos apreendidos, não sendo permitida, 
ali, sua destruição. 

É: tempo, pois, de corrigir essa irregularidade, 
propondo--se, exvllegis, providência que, opon. 
do·se à ação extravagante, faça reverter em prol 
de obras sociais o valor dos bens apreendidos. 

Em face das razões expostas e tendo em vista 
os interesses do País que o projeto pretende prote· 
ger, esperamos que ele venha a merecer a aprova· 
ção dos ilustres companheiros do Congresso Na. 
cionaJ. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1988 
- Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 
Sr. f a Secretário. 

É lida a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 158, de 1988 

Excelentissimo Senhor Senador Humberto Lu· 
<:e na 

DD. Presidente do Senado Federal 

Os Senadores abaixo assinados, com amparo 
no regimento Interno desta Casa, vêm pleitear 
de V. Ex" a prorrogação, até 7 de dezembro do 
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corrente ano, do prazo dos trabalhos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito instituída pela Resolução 
n~ 22/88, do Senado Federal. 

A prorrogação justifica-se pelo volume da doeu. 
rnentação constante dos autos, que exige detido 
exame dos senadores membros da CP/, de forma 
a habilitá·los adequadamente a participar da dis. 
cussâG e deliberação do relatório final dos traba. 
lhos realizados. 

Certos da compreensão de V. Ext, pedem defe. 
rimento. 

Brasília, 17 de novembro de 1988. - Alexan­
dre Costa - Edison Lobão - Rachid Salda­
nha Derzi - Aureo Mello - Jarbas Passa. 
rinho - Marcondes Gadelha - l"fey Mara­
nhão - Affonso Camargo - José Ignácio 
Ferreira- Chagas Rodrigues -Mendes Ca­
nale- Jutahy Magalhães- Pompeu de Sou. 
sa- Itamar Franco- JamU Haddad- Mau. 
ricio CoiTêa - Louremberg Nunes Rocha -
Divaldo Suruagy - Rubens VJJar - Afonso 
Sancho- Wllson Martins -Carlos De'Carll 
- Odadr Soares -Alvaro Pacheco. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O documento lido c:ontérn subscritores em núme. 
ro suficiente para constituir, desde logo, resolução 
do Senado, nos termos do art. 178 do Regimento 
Interno. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
J'l• 189, de 1988 

Nos· termos do art. 233 do Regimento Interno, 
requeiro a transcrição, nos Anais do Senado, das 
palavras proferidas pelo Exrno. Sr. Senador Fran. 
cisco Rollemberg durante a solenidade do Dia 
da Bandeira no Senado Federal. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de J 988. 
-Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
De acordo com o art. 233, § 1~. do Regimento 
interno, o requerimento tido será submetido a exa. 
me da Comissão Diretora. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 o Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
1'1• 190, de 1988 

Ex.celentíssirno Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Brasília, 21 de novembro de 1988 

Senhor Presidente: 
Como presidente da Comissão Parlamentar de 

Inquérito, criada através da Resolução n? 59, de 
1987, destinada a apurar as irregularidades e seus 
responsáveis peJas importações de aJimentos por 
órgãos governamentais, venho pelo presente soli· 
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citar a Vossa Excelência, a prorrogação por 120 
(cento e vinte) dias do prazo concedido a esta 
Comissão. 

Aproveito a oportunidade para renovar à Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. 
-Dirceu Carneiro, PresJdente: 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Aprovado o requerimento, fica concedida a pror· 
rogação solicitada. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 191, de 1988 

Pelo falecimento do Deputado Jessé Pinto Frei­
re Filho, requeremos, na forma regimentaJ e de 
acordO com as tradições da Casa, as seguintes 
homenagens: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b) representação nos funerais; 
c) apresentação de condolências à família e 

ao Estado; 
d) levantamento da seSsão. 
Sala das Sessões, 22 de novembro de 1988. 

-Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Este requerimento depende de votação, em cujo 
encaminhamento poderão fazer uso da palavra 
os Sr~. Senadores que o desejarem. · 

O Sr. Nelson Carneiro-Sr. Presidente, peço 
a palayra para encaminhar a votação. , 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Concêdo a palavra ao nobre Se;tador Nelson Car:­
neiro, .para encaminhar a votaçúo. 

O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB - RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora· 
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores,- faleceu 
no rio de Janeiro, no último dia 13, o Deputado 
Federal Jessé Pinto Freire FUho, filho do -nosso 
saudoso Colega Jessé Freire. 

Era administrador, advogado e empresário. 
Nasceu no dia 3 de agosto de 1959, no Rio de 
Janeiro. Era filho de Jessé Pinto Freire e l)l' Jvanise 
Câmara Freire, e casado, recentemente, com D• 
Gilza Conceição Magacho V. Pinto f reire. Fez seus 
estudos e graus universitários em Administração 
na Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 
formado em Direito pela PUC do Rio de Janeiro. 
Foi Deputado Federal de 1983 a 1987· pelo Rio 
Grande do Norte, e Deputado Federal Constituinte 
em 1987, até que a morte interrompeu a sua 
carreira e a sua vida, no dia 13 do mês corrente. 

Foi titular da Comissão de Relações Exteriores, 
como representante do PDS; de I 983 a I 986, 
suplente da Comissão de Finanças. Como rnern· 
bro do Grupo Parlamentar lnteramericano para 
Estudos de Populações e Desenvolvimento, visi· 
tou os Estados Unidos, o México e o Canadá. 
Foi membro do Grupo Parlamentar lnterameri· 
cano, na reunião do Comitê Global de-Nova lor· 
que. 

Em suas atividades comerciais, era díretor·pre­
sidente da Distribuidora de Automóveis Seridó 
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S.A.; diretor-administrativo-financeiro da Jessé 
Freire Agro comercial S.A.; sócio-gerente de Cine~ 
mas Reunidos; Direitor-Superintendente da Bra­
sita S.A., do Rio de Janeiro. 

O Sr. Luiz Viana - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Pois não. 

O Sr. Luiz Viana- Fui amigo de Jessé Freire, 
nosso c:olega nesta Casa, também desaparecido 
prematuramente, mas não tão prematuramente 
quanto o filho, deputado federal muito jovem, que 
honrou a Câmara dos Deputados. Era um homem 
c:orreto, cumpridor dos seus deveres parlamen­
tares que tinha, a meu ver, uma grande perspec­
tiva na vida política, pelo prestígio, pelo grande 
círculo de amigos e de influência na terra que 
representava. Mas a morte, infelizmente, não tem 
idade. Desta vez foi buscar um jovem deputado, 
que deixa realmente um vazio e um pesar grandes, 
não apenas no Rio Grande do Norte, de onde 
era filho, mas também em toda a Câmara, em 
todo o Parlamento. Assim, solidarizo-me com V. 
~. subscrevendo as palavras que acaba de pro~ 
ferir. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço 
a V. fr as palavras que acaba de proferir. 

Sr. Presidente, quem teve a ventura de conviver 
com Jessé Pinto Freire Filho há de guardar dele 
a lembrança de um homem cordial, capaz de 
multiplicar afetos. Era atencioso e preocupado 
com os problemas da sua terra e do seu País. 
Apesar de gravemente enfermo, compareceu o 
quanto pôde às sessões da Assembléia Nacional 
constituinte, num testemunho de que o cumpri~ 
menta do dever era; para ele, uma obrigação, 
uma certeza de que somente assim correspondia 
ao apoio que lhe tinha sido dado pelo povo de 
sua terra. 

Deixo aqui, Sr. Presidente, à família de Jessé 
Pinto Freire Filho, à Dona lvanise, sua mãe, a 
sua esposa, a todos os que o conheceram, o pesar 
pelo falecimento desse jovem parlamentar, que 
desaparece antes· de completar os 30 anos, já 
no exercício do segundo mandato parlamentar. 

São estas, Sr. Presidente, as razões que me 
levaram a encaminhar à Mesa o pedido de levanta­
mento desta sessão e pronunciar estas breves 
palavras, em homenagem àquele que durante a 
vida foi um multiplicador de afeições. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SRl PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em voiação o requerimento. 

Os senhores senadores que o aprovam quei~ 
ram peimanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A Mesa une-se às homenagens, e o Presidente, 

pessoalmente, profundamente consternado com 
o passamento do Deputado Jessé Pinto Freire 
Filho, também associa-se às palavras pronuncia· 
das, neste instante, pelo Senador Nelson Carneiro. 

A Mesa fará cumprir a deliberação da Casa. 

O SR; PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a pre­
sente sessão, convocando uma extr~ordinária, a 
realizar-se hoje, às 15 horas e 10 minutos, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno únJco, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 40, de 1988 (n? 307/87, na Casa de 
origem), que "cria, no Quadro Permanente de 
Pessoal da Justiça de Primeira Instância, os cargos 
que especifica e dá outras providências", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n9 50, de 1988 (n? 547/88,na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que acrescenta o termo "universitário" 
na denominação do Hospital Professor Edgard 
Santos, da Universidade Federal da Bahia, tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em Plenário. 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara nç 54, de 1988 (no 545/88, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que "autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério do Trabalho o crédito especial até 
o limite de Cz$ 1.703.004.000,00 (um bilhão, sete­
centos e três milhões e quatro mil cruzados), para 
o fim que especifica", tendo 

PARECER F.\VORÁVEL, proferido em Plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 59, de 1988 (n? 546/88, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que altera dispositivos da Lei n? 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, qu~ dispõe sobre 
o estatuto dos militares, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 156, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória de Santo Antão, Estado de 
Pernambuco, a contratar operação de crédito no 
yalor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEl, proferido em Plenário. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 157, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Barra do Corda, Estado do Mara­
nhão, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em crU2.ados, a 80.000,00 Obri­
gações do TeSouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

7 

Votação, err: turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 158, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Carpina, Estado de Pernambuco, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigaç~s 
do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em Plenário. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 159, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Luís, Estado do Maranhão, (a 
realizar operação de crédito externo no valor equi­
va1ente, em cruzados, a US$ 1,891,567.33 (um 
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milhão, oitocentos e noventa e um mil, quinhentos 
e sessenta e sete dólares e trinta e três centavos), 
elevando temporariamente o limite de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n? 161, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ubaitaba, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crédito .no . valor correspon­
dente, em cruzados, a 146.520,13 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

10 

Votação, em turno único, do Prnjeto de Resolu­
ção n? 162; de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Tremedal, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 283.510,18 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), teni:Jo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 163, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Coelho Neto, Estad~ do Maranhão, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 164, de -1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santarém, Estado do Pará, a con­
tratar operaçào de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 347.102,50 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n9 165, .de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de .Central, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no vafor correspondente, em 
cruzados, a 57.500,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

14 

Votação, enl turno único, do t:>rojeto de Resolu· 
ção n~ 166, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Paulo Afonso, Estado da Bahia, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 167, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de .Campo Maior, Estado do Piauí, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 51.585,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nQ 168, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
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Municipal de Várzea Grande, Estado do Mato 
Grosso, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 300.000,00 Obri­
gações da T escuro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

17 
Votação, em turno único, do Projeto de_Resolu­

ção n9 169, de 1988, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Chapadinha, Estado do Maranhão, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), tendo· 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

18 
Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­

ção n9 170, de 1988, que autoriza a prefeitura 
Municipal de Santo Amaro, Estado da Bahia, a 
contratar operaçãq de. crédito no Valor.correspon­
dente, em cruzados, a-80.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profe~do:e!" Plenário. 

19 

Votação, em turno único do Requerimento n" 
166, de 1988, de autOria do Senhcir Jamil Haddad, 
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solicitando, nos termos regimentais. informações, 
através do Gabinete Civil da Presidência da Repú­
blica, ao Senhor Ministro. do lnte'rior, a respeito 
de assuntos pertinentes àquela Pasta. 

20 

Votação, ein turno único, do Requerimento n9 

183, rle 1988, de autoria do Senador Ronaldo 
Aragâo, solicitando, nos termos regimentais, in­
formações ao Ministro-Chefe da Casa Civil da Pre­
sidência da República, a respeito da desapropria­
ção de terraS pelo hici-a, antes alienadas à Cons­
trutora Andrade Gutierrei S/A, para implantação 
do Projeto Carapanã, no Estado do Pará, de acor­
do com a Resolução n9 89, ·de 1979, do Senado 
Federal. 

21 

· Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 53, de 1988 (nç 399/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que "dispõe sobre a especialização 
de. turmas do:; !l}~urais dç» :r~a.balho em proces­
sos coletiVos e dá outras providências" (depen­
dendo da votação do Requerim'eilto n9 187, de 
1988, de adiamento_da.dis.c~ssãC?): 
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Mensagem n" 382, de 1987 (n? 558/87, na ori­
gem) relátiva à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas, Esta­
do da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados a 155.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN) (depen­
dendo da votação do Requerimento n? 188, de 
1988, de adiamento da discussão). 

23 

Mensagem n? 247, de 1988 (n? 460/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o governo do Estado do Acre a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 749.354,98 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN) (dependendo de parecer). 

O SR., PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) ~ 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 5 minu­
tos) 

JUa d~ ~!' Ses~ão9 em 22 de novembro de 1988 
·2~ Sessão Legislativa.Ordinária, da 48~ Legislatura 
, ; ;_ EXTRÁORDINÁRIA -· 

, 
Presidência' dos Srs. Jutahy-Magalhães e Odacir Soares 

' . . ' 

ÀS 15 HORAS E /0 MINurOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES. 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres -'- Carlos De'Carli - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Jarbas Passarinho -
Alexandre Cpsta - Edison Lobão,-;; .Chagas Ro­
drigues - Alvaro Pacheco - Afonso Sancho -
Cid Sabóia de Carvalho - MarcOndes Gadelha 
- Humberto Lucena -Raimundo Ura- Marco 
Maciel - Ney Maranhão - Luiz· Piauhylino -
Guilherme Palmeira - Divaldo Suruagy - Ru­
bens Vilar -AlbanO Franco- Fri:ulCisco Rollem­
berg- Lourival BaPtista- Lu~ Víaná- Juthay 
J\'\agaihães- RuY-Bacelar..:_ GersOfl -Camata­
João Calmon - Jamil Haddad __:_'Nelson Car­
neiro - Itamar F rance - Ronán' Tito'- Severo 
Gomes- Mauro Bofges -lrarri SBráiva- Pom­
peu de Sousa - Maurício Corrêa .:._.: Meira Filho 
-Roberto Campos- Loureniberg Nunes Rocha 
- Márcio Lacerda - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi -Wilson Martins..:._ Leite Chaves 
-Affonso Camargo -José RiCha -Jorge Bor­
nhausen- DirCeu Carneiro -·N'eis0r1 Wedekin 
- Carlos Chiarelli - José Paulo BiSol - José 
Fogaça. ' -

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
56 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicia~os nossos tra­
ba1hos. 

,.tião há expediente a ser lido. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bace­

lar, primeiro orador inscrito. (Pausa) 
.. S. Ex' não está presente. 
·.Concedo a palavra.ao.nobre Senador. Mário 
Maia. 
• ,f ; ' . - • • . . 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pronuncia 
0 .. ~eguinte discUrso. Sem revisão do orador.) -
Sr.'Presidente; Srs. Senadores, volto á tecer algu­
niaS considen:içõê$ sobre o pleito municipal no 
Bra'sil, especialménte no Estado do Acre. Desta 
~e'i~. quero traze[ apenas 'alguns registros dos 
itens que vou· abOrdar durante este período de 
esforço concentrado, fazendo comentárioS mais 
Cl.eta1hados na oportunidade devida. Hoje, apenas 
qúeí-o registrar que o novo ''imperador" do Acre, 
S.'Ex~. o atual Governador, não se deu muito bem 
cdrr'i a sua metodologia de fazer política à frente 
dp ineu Estado, posto que a sua ação política, 
à ~Ua ação administrativa resultou em um verda­
deirp desastre para o seu partido, quando o 
PMDB, fortemente majoritário no Estado, sai age­
rã âerrotado em vários municípios, principalmen­
té.h.l capital, que detém mais da metade do eleito­
ra~O do E5tado do Acre. 
.''.S.:·Ex" considerava-se invulnerável. S. Ex', no 
Estado do Acre, é a lei. A sua palavra deve ser 
ób'ed.ecida sem discussão, de cima para baixo. 
~s o povo, que a tudo assistia silenciosamente, 
deü ~a resposta agora nas umas. S. _Ex., do alto 
do ·seu castelo de insensatez, praticava os mais 

inusitados atos de impunidade. S. Ex" sobrepu­
nha-se à Lei Eleitoral, à lei do Código Penal e 
até se colocou contra as determinações do Tribu­
nal Eleitoral. Quando este o intimou a párar de 
fazer a política discriminatória que vinha rea!izan. 
do, com respeito ao emprego dos dinheiroS públi· 
co's em favor do seu partido, S. ~ respondeu 
pela imprensa que não dava ouvidos ao Tribunal 
Eleitoral e que ia continuar praticando os· atos 
que ente~dia eram de direito, quando o próprio 
Tribunal Eleitoral apontava como possíveis cri­
mes contra o exercício livre do voto. 

A sua ação política deixou, além do insucesso 
eleitoral do seu Partido, uma vasta seqüência de 
inquéritos.' sobre abuso do poder eco[Jôniico abu­
so e desvio do poder da autoridade, quando S. 
&, valendo-se de sua irmã, que é diretora do 
Incra no Estado, se serviu, como já foi referido 
por mim, aqui antes das eleições da distribuição, 
que havia de ser feita, de créditos aos pequenos 
agricultores, para tirar proveito político para si e 
para os candidatos a prefeito de Rio Branco, Pláci· 
do de Castro, Sena Madureira e Cruzeiro do Sul 

S. Ex' deixou, também, nos autos da ;Justiça 
do Acre, i11quérito sobre o uso indevido de equipa­
mentos próprios do Governo, da televisão e do 
pessoal. A "TV Educativa" era usada de maileira 
acintosa para filmar os candidatos do Governo 
e levar, depois, a propaganda eleitoral. Foi denun­
ciado o fato, a Policia Federal flagrou o crime 
e foi aberto inquérito para que S. Ex', como co-au­
tor, e seus funcionários respondam perante a Jus-
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tiça Eleitoral pelo crime que cometeram de abuso 
da autoridade e de uso indevido dos bens públicos 
em favor de seu partido político e de seus candi­
datos. Foi aberto inquérito, também, sobre a cor­
rupção eleitoral relacionada com a propaganda 
irregular, comprada de maneira irreguJar a favor 
dos seus candidatos e a compra de equipamentos 
e maquinários para o jornal, oficioso, que é do 
Governador através de terceiros, que defende a 
política do seu governo, fazendo promoção da 
sua administração, usando uma política de baixa­
rias, de ofensas pessoais aos seus adversários. 
Pois bem, foi constatado, no Governo de S. Ex•, 
o Sr. Governador Flaviano de Mello, o desvio de 
importâncias públicas para compra de equipa­
mentos e maquinários, a fim de melhorar o par· 
que gráfico do jornal A Gazeta, editado pela em­
presa "O Repíquete", o qual fora beneficiado, se· 
gundo os autos do inquérito, por verdadeiras doa· 
ções do dinheiro público para a compra desse 
material. 

Sr. Presidente, foi aberto também inquérito so· 
bre a compra irregular de combustíveis durante 
a campanha eleitoral. Pois um posto de distri­
buição de combustíveis foi praticamente alugado 
pelo Governo para fornecer gratuitamente, me· 
diante doação indiscriminada de vales: álcool, ga­
solina e diesel. Aportavam àquele posto filas quilo­
métricas de carros, mas não para abastecer os 
seus tanques; carros que traziam nas suas carro­
ceri.as, camburões, bujões e utensílios de plástico 
para encher de combustível, inclusive colocando 
em risco a população, pois poderia causar incên-
dio de proporções trágicas. · 

Sr. Presidente, foi aberto inquérito sobre a tenta­
tiva de suborno por parte do Gabinete Civil, que, 
através da sua chefia, procurou, no meio de outros 
partidos, aliciar candidatos a vereador, mediante · 
oferta de quantias razOáveis, para que deixassem 
st:.a sigla partidária e trabalhassem em favor do 
candidato oficial. As pessoas estão depondo e 
comprometem profundamente a imagem do Go­
vernadOr, através da ação do Sr. Chefe do Gabi· 
nete Civil. 

Foi aberto inquérito sobre o desvio de gêneros 
alimentícios e outros bens de utilidade que foram 
doados 'por terceiros, pela União e até por naçõés 
amigas, também gêneros da LBA que foram des­
viados para a casa de candidatos do PMDB, os 
quais estavam sendo distribuídos aos eleitores 
com finalidade eleitoral. Assim, foi aberto inqué­
rito a mando da Justiça Eleitoral, inquéritos estes 
abertos pela Polícia Federal, que recolheu na resi­
dência de vários candidatos, e não candidatos, 
de autoridades do PMDB, toneladas e mais tonela­
das de gêneros alimentícios. Esse fato, já denun· 
ciado por nós no Senado Federal, e continuará 
sendo objeto de apreciação desta Casa, através 
da Comissão de Fiscalização e Controle, que já 
deve ter expedido oficios solicitando a presença 
das pessoas por nós indicadas para dar explica­
ções sobre as irregularidades ocorridas na LBA, 
ou seja, o Superintendente da LBA, o Superin­
tendente da LBA no Acre, o Superintendente da 
Polícia Federal e outras pessoas relacionadas com 
o chamado, lá, no Acre, "escândalo dos sacolões''. 

Há mais os inquéritos sobre a manipulação in­
devida de recursos, de dinheiro público, que fo­
ram depositados na conta "SOS Acre" e cujo 
destino não se sabe até hoje. As pessoas encarre­
gadas da manipulação desse dinheiro terão que 

depor na Comissão de Fiscalização e Controle 
sobre o destino que lhe deram. 

Outros inquéritos mais, de igual ou menor 
monta, e várias queixas-crimes foram apresen­
tadas contra agentes diretos ou indiretos do Go­
verno, que se valeram de seu beneplácito para 
assacarem mentiras, calúnias, injúrias, visando di· 
famar criminosamente seus adversários durante 
a campanha política. 

Portanto, Sr. Presidente, estes itens que apre­
sentamos aqui serão objeto de discursos, de pro­
nunciamentos, de apreciações e interpelações, 
também, às autoridades superiores, como o Mi· 
nistro da Reforma Agrária, que não deu a devida 
atenção à nossa representação contra a funcio­
nária do MIRAO, que continuou abusando de sua 
autoridade em favor dos candidatos do seu parti­
do, durante a campanha eleitoral. 

Agradeço à Mesa e aos Pares a atenção que 
me deram ao fazer este registro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. Aureo MeDo- Sr. Presidente, peço a 
palavra pel~ ordem. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
AureoMello. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - 1\M. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pedi a palavra apenas para refe­
renciar a presença na galeria de honra deste Sena­
do do nosso querido Presidente do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, Jornalista e Ministro Marcelo 
Pimentel, que é de grande alegria para todos nós 
que somos seus amigos e admiradores nesta Ca­
sa. (Muito bem!) 

O SR. PRESJDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Afonso San· 
cho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS- CE. Pro­
nuncia o seguinte discwso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há treze anos foram cinco zonas 
de sistema de interligação aérea regional no País. 

Coube ao Ceafá: Piauí, Rio Grande do Norte 
e Paraíba, riaquela distribuição por capacidade 
operacional, a empresa Nordeste Unhas Aéreas. 

Ocorre que a supracitada empresa não coloc:;ou 
em funcionamento aquele serviço de tanta signifi· 
cação para a região na interligação de suas cida-
des maiores. · ' 

Em face do descumprimento, até esta dirta, 
daquele compromisso, fazemos desta tribuna 
veemente apelo ao Sr. Ministro da Aeronáutica, 
para que det~rmine à Nordeste Linhas Aéreas o 
cumprimento do contrato que fez para servif às 
cidades nordestinas carentes· daquele transporte 
fundamental para seu desenvolvimento. 

Poderíamos, neste momento, traçar uma linha 
aérea saindo de Teresina a Pamatba, no Piauí, 
indo para Tianguá, no Ceará, retomando ao Piauí 
pela cidade de Picos, regressando via Crateú, ·ser 
bral, Fortaleza, lguatu, Juazeiro no Ceará e, em 
seguida, cumprindo o trecho Campina Grande, 
João Pessoa, Natal, Mossoró, nos Estados da Pa­
raíba e Rio Grande do Norte. 

Devemos ressaltar que essa solicitação eStá 
materializada em requerimento encaminhan~o ao 
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Sr. Ministro da Aeronáutica, qual anexamos a este 
pronunciamento, subscrito pelas mais proemi· 
nentes entidades do nosso estado, como a Facic, 
associações comercial; Federação das Indústrias, 
Federação de Agricultura, Associação de Bancos, 
Associação dos Criadores, Associação Lojista Fe­
minino, Centro das Indústrias, Federação do Co­
mércio Atacadista, Federação de Diretores Lojis· 
tas, Centro dos exportadores, Associação Cea­
rense de Avicultura, Associação dos Comercian­
tes de Materiais de Construção, Associação das 
Indústrias de Confecção em Geral, Associação 
Brasileira dos Distribuidores de Veículos Automo­
tores, Associação da Indústria de Redes, Associa­
ção Brasileira de Agências de Viagens, Associação 
de Micro, Pequena e Média Empresas, Associação 
Nordestina de Avicultura, Associação dos Suino­
cultores do Ceará, Federação dos Micro e Peque­
nos Empresários de Fortaleza, União Democrá­
tica Ruralista, União das Classes Produtoras. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, solicita­
ção como esta que ora fazemos ao Exm9 Sr. Minis­
tro da Aeronáutica tem o respaldo de todas as 
entidades de classe do nosso estado, demons­
trando o interesse daqueles empresários em po­
der contar com o serviço aéreo de interligação 
das cidades nordestinas, adiantando mais que se 
a empresa Nordeste Linhas Aéreas não desejar 
prestar aqueles serviços, outra empresa, a TAN, 
está disposta a imediatamente executar o trans­
porte de interligação do Nordeste, conforme me 
assegurou o presidente da Associação Comercial 
do Ceará, Dr. Osvaldo Alves Dantas. 

Assim sendo, o caso é de opção, por parte 
de nossa autoridade aeronáutica, para que possa­
mos ter aquele valioso serviço implantado imedia­
tamente. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui· 
to bem!) 

DOCUMENTO A OOE SE REFERE O SR. 
AFONSO SAJVCHO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

"Fortaleza, 28 de outubro de 1988 

Exm9 Sr. 
Brigadeiro Otávio Júlio Moreira Uma 
DO. Ministro da Aeronáutica 

· Brasília-DF 
Senhor Ministro: 
As entidades subscritoras, reconhecendo a im· 

·· portância do Sistema Integrado de T ransport.e Aé­
reo Regional como fator decisivo de indução do 
desenvolvimento, vêm à presença de V. Ex" para 
expor e solicitar o que se segue: 

1 -Apesar das dimensões de seus respectivos 
tenitórios e do seu atual estágio de evolução eco· 
nômico, Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte e Paraí­
ba não vêm sendo atendidos pelo Sitra. 

2- Isto ocorre não obstante os referidos esta­
dos integrarem zona territorial definida pelo siste· 
ma para operação de empresa de transporte aé­
reo regional e"existir concessionária para a explo­
ração desse serviço na região. 
3-Da omissão da companhia dos que deveria 

assistir com linhas regulares regionais as unidaes 
federadas aludidas, resultam graves e inescusá­
veis prejuízos para as aspirações de desenvolvi­
mento e de maior integração das suas áreas não 
cobertas por vôos das grandes aerovias. 

Assim exposto, soJicitam de V. & as neces­
sárias providências no sentido de que a conces-
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sionária da região Nordeste do Sitra atenda as 
necessidades de interligação aéreas dos estados 
nordestinos excluídos de sua rede de linhas, abrin­
do-se, no caso de manifesto desinteresse, a possi­
bilidade de conceder-se a exploração do trans­
porte aéreo regional nesta zona do sistema a outra 
empresa. 

Valemo-nos do ensejo para apresentar a V. ~ 
nossos protestos de elevada consideração e apre­
ço e nos subcrevemos, respeitosamente,- Asso­
dação Comeicial do Ceará - Osvaldo Alves 
Dantas, Presidente - Federação das Indústrias 
do Estado do Ceará- Luiz Esteves Neto, Presi­
dente- Federação das Associações de Comér­
cio, Indústria e Agropecuária do Ceará - Facic 
- Raimundo José Viana Marques, Presidente 
- Federação do Comércio do Estado do Ceará 
-José Leite Martins, Presidente- Federação 
da Agricultura do Estado do Ceará -Elias Leite 
Fernandes, Presidente - Clube dos Diretores 
LojistaS de Fortaleza - Jeovah Alves Damas­
ceno, Presidente - Associação dos Bancos do 
Estado do Ceará - Francisco Humberto de 
Bezena, Presidente -Associação dos Criadores 
do Ceará - Gerardo Majela· FonteJes, Presi­
dente - Associação Lojistas F em i nina - ALFE 
- Maria José Gomes Unhares, Presidente -
Centro Industrial do Ceará - CIC - Fernando 
Clrino Gurgel, Presidente -FederaçãO do Co­
mércio Atacadista do Estado do Ceará - João 
Luiz Ramalho de OUvelra, Presidente - Fede­
ração dos Diretores Lojistas do Ceará -Petrônio 
Aguiar Andrade, Presidente - Centro dos ex­
portadores do Ceará - Manoel Machado de 
Araujo; Presidente - Associação Cearense de 
Avicultura - ACEA V - Roberto Soares Pes­
soa, Presidente -Associação dos Comerciantes 
de Materiais de Construção do Ceará - ·!'osé 
Olvar Pereira Bezen-a, Presidente - Associa­
ção da Indústria de Confecção em geral do Estado 
do Ceará - Vicente Mendes Palva, Presidente 
-Associação Brasileira dos Distribuidores de Veí­
culos Automotores-Abrave - JuUo Ventura Ne­
to, Presidente - Associação Brasileira de Agên­
cias de Viagens ABAV/CE- Francisco de Assis 
Melo Anuda, Presidente - Associação dos F a­
bricantes de Móveis do Ceará - Luiz Rodrigues 
Bezerra, Presidente - Associação dos Suino­
cultores do Ceará- Hélio Chaves Bastos, Pre­
sidente - União Democrática Ruralista - UDRJ 
CE ..:_ Edson Lopes, Presidente - Associação 
da Indústria de Redes do Estado do Ceará -
Aluisio da Silva Ramalho, Presidente- ASso­
ciação de .Micro, Pequena e f\:\édia Empresas do 
Estado do Ceará AMPEC -Luiz Carios de OU­
veira, - Presidente - Associação Nordestina ' 
de Avicultura-Antônio Cleber Uchôa Cunha, 
Presidente - Federação dos Micro e Pequenos 
EmpreSários de Fortaleza- Ampefort- Jesus 
Peres, -Presidente - União das Classes Produ­
toras do Ceará - José Leite Martins, Presi­
dente." 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Mara­
nhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMDB- Pf;. Pto­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há um déficit de dez miJhões de 
moradias em todo o País. Com isso, quem mais · 
sofre é a classe de menor poder aquisitivo, sem 

esquecer também o sofrimento por que passa 
a classe média. 

O Governo atual é responsável por esta situa­
ção. Mas o responsável maior foram os governos 
autoritários que num delírio de césares nos deram 
mais de vinte anos de ditadura, porque deliraram, 
usaram, como quiseram, o dinheiro que o povo 
economizou e, indevidamente, usaram o dinheiro 
do fundo de garantia e do Pasep. Indevidamente, 
sim, porque esse dinheiro, deveria ser usado na 
construção de casas populares. Em vez de casas 
populares, construíram suntuosas sedes nos di­
versos Estados para o extinto BNH com todas 
as suas mordomias. Às vezes, como em Recife, 
as suntuosas sedes eram construídas ao lado das 

. favelas e de casebres miseráveis. 

Se o dinheiro desperdiçado nas suntuosidades 
fosse empregado na construção de casas popu­
lares, o déficit atual seria bem menor e justiça 
estaria sendo feita aos sem teto. 

O festival de irresponsabilidade não só aconte­
ceu na construção de sedes faraônicas, mas tam­
bém na construção de apartamentos de luxo para 
a classe rica e abastada que nada tinha a ver 
com a habitação popular. O dinheiro da habitação 
popular foi desviado para muitas outras coisas. 

Se este País fosse sério, todo esse povo de 
colarinho branco estaria na cadeia. Mas por serem 
justamente de colarinhos brancos nada lhes acon­
tece, estão acima de qualquer suspeita. 

Ex-deputado federal, representando Pernam­
buco por 16 anos, vi toda essa corrupção. Quando 
o BNH começou a funcionar, denunciei muita 
coisa. Mas ninguém me ouvia. Era 1964. Era o 
tempo do golpe militar. E denúncias como estas 
eram tidas como agitação para solapar a famosa 
revolução. 

A aélministração do BNH foi um desastre. Tanta 
assim que faliu. Falido o 8NH, o Governo entre­
gou à Caixa Econômica Federal o fmanclamento 
da casa prôpria para, assim, evitar a quebradeira 
geral. 

Como senador, faço oposição ao Governo. Mas 
não posso desconhecer o esforço e a seriedade 
do ministro Prisco Viana,. tentando moralizar a 

. política habitacional, escorraçando de sua área 
os intermediiÍrios, os ladrões de colarinhos bran-
cos, os intocáveis, sO~rguendo, assim, o que res­
tou do BNH. 

Conheci o ministro Prisco Viana quando jorna­
lista do antigO Correio da Manhã. Eu era depu­
tado federal, criticando as suntuosidades do BNH. 
Acompanhando seu atual trabalho, como minis­
tro, creio que está seguindo o camiriho certo. 
Quer primeiro moralizar a casa, para depois co­
meçar a trabalhar. Vi alguns de seus planos volta­
dos para o social. Vai liberar verbas somente para 
os que não têm teto, para os favelados e para 
as moradias em regime de mutirão. Atenderá pro­
jetos das prefeituras e governos dos Estados, ir­
manados com a população carente, com o pre­
feito de Recife, Jarbas Vasconcelos e o gover­
nador Miguel Arraes. Quer aliviar, assim, o País 
do problema da moradia popular. 

Terá que existir uma fiScalização severa, sem 
aviso prévio, acompanhando qs planos, verifican­
do se o dinheiro público está sendo aplicado. Fis­
calização principalmente agora quando se des/an­
cha a campanha eleitoral. Pois no rebanho de 
ovelhas pode existir lobos. pois há no Nordeste 
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I 
um adágio popular: cesteiro que far. um centc 
faz um cento. 

Não sou homem de muitas letras, mas tenh1 
a eXperiência da vida. Tenho experiência adminis 
trativa pública e privada. 

Fui, por duas vezes, prefeito de Moreno, na r~ 
gião metropolitana de Recife. E tenho uma expe 
riência no setor da habitação popular. Pelos ido 
de 1 951, desapropriei 80 hectares, dividi-os er 
1200 lotes de 10 x 20 e dei-lhes um mínim 
de infra·e~·trutura. Vindi-os aos operários com 1 

seguinte cntério: os que ganhassem menos e t 
vessem família numerosa, quem pagasse aluguE 
carÇ>, havia um contrato. A entrada para a compr 
do lote (não era dado) era de cem mil réis · 
mais quatorze promissórias anuais de cem m 
réis cada. No fim de 14 anos, a dívida do operári· 
estaria saldada. Só então se lhe daria a esCritUfé 
Essit amarração jurídica era para que o operári1 
não vendesse o lote recebido. Poderia até passa 
fome, mas sua terrinha não poderia vender ~en 
arrendar. Foi a maior desapropriação! Na zon 
urbana de Pernambuco. 

Shbe o que aconteceu, Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadares? O povo começou a construir com palha 
com encerado velho, com barro, com tijolos, fa 
zendo. cobertura de telha ou de sapé. Como na~ 
invasões de hoje. Da noite para o dia surgerr 
casàs construídas de qualquer maneira. 

Faço um convite aos eminentes colegas sena 
dores e ao ilustre ministro Prisco Viana. Visiterr 
Moreno. Hoje as casinhas são quase todas de 
tijolOs. Com um jardim impetuoso à sua frentE 
e péquenos pomares e hortas virentes as circun· 
danl. Então eu posso dizer: se o Governo quer 
resOlver o problema de moradia para os sem-teto 
que' faça um plebiscito, perguntando: prefere 
comprar uma casa do BNH, tão pequena que 
mais parece uma casa de pombo, ou prefere com· 
prar ou alugar um terreno de 1 O x 20 para cons· 
truir" sua casa como desejar? O Governo só lhe 
daria a infra-estrutura. Tenho certeza que o povo 
votaria a favor do terreno I O x 20. 

Eis uma sugestão de um senador da oposição 
ao Governo, cooperando com o bem do País e 
a salvação de um povo que não tem onde morar . 

Mas o Governo Federal modificou, segundo es­
tam9s fazendo, sua política habitacional. Tirou das 
mãos dos governadores e prefeitos ci poder de 
construir casas populares. E mais, as normas do 
MiniStério da Habitação e Urb~nismo tiram os bra­
sileiros de baixa renda, que ganham até três salá­
rios mínimos, da lista dos pretendentes à compra 
da: casa própria. · 

Er'n vinte e seis de fevereiro deste ano, o Banco 
Central, através da Resolução n~ 1.464, vetou a 
li!Jeração de recursos do Governo Federal, a fllll 
de qUe o endividamento dos Estados e municípios 
não seja elevado. 

Outra resolução do mesmo banco de número 
1.46~ determinou que os investimentos em habi­
tação popular fossem contratados diretamente 
entré a Caixa Econômica Federal e as empreteiras 
particulares, eliminando, assim, o poder discipli­
nador dos.Estados e municípios sobre a questão 
habitacional. A Caixa Econômica Federal empres­
tará 650 milhões de OTN às empreiteiras particu­
lares: Assim, prefeitos e candidatos à casa própria 
saeni perdendo. 

Os secretários estaduais de ha~itação reagiram. 
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O de São Paulo, Adriano Murgem Branco, diz 
que o custo médio do metro quadrado das casas 
da COHAB saltará de 18 OTN para 22 a 25 OTN. 

O secretário de Pernambuco, Pedro Eurico Bar­
ros, diz Q\.!e o preço das casas populares vai tripli­
car. 

Pernambuco, com esta nova política habitacio­
nal do Governo, ficou prejudicado. Pois o Governo 
de Pernambuco tem um gigantesco programa 
de casas populares, através da SEHAI/COHAB 
com empreendimentos habitacionais de implan­
tação. 

Há um projeto de autoconstrução para Recife 
e mais 12 municípios da região metropolitana 
no valor de cinco milhões, cento e dez mil e trezen­
tos e vinte OTN (5.110.320). 

Há outro projeto de suplementação de financia­
mento para cinco municípios para conclusão de 
obras e de infra-estrutura num montante de 298 
casas, 1120 apartamentos e de serviço de água. 

Há também projetos de implantação de novos 
conjuntos habitacionais em Recife e em outros 
municípios do Estado no valor de seis milhões, . 
seiscentos e cinqüenta e oito mil e uma OTN 
(6.658.001) para a construção de 5466 casas, 
1952 apartamentos e urbanizar 1800 lotes. 

Há ainda o projeto de complementação de in­
fra-estrutura de conjuntos já implantados, tanto 
em Recife como no interior do Estado, no valor 
de dois milhões, oitocentos e cinqüenta e nove 
mil e quatrocentos e sessenta e uma OTN 
(2.859.461) para infra-estrutura, pavimentação e 
drenagem, talude, esgoto e canal. 

Todos esses projetos, sem recursos garantidos, 
estão sendo analisados pela Caixa Econômica F e­
dera!, tanto em Recife quanto no Rio de Janeiro. 

Esses projetos de Pernambuco exigiram a rede­
finição de prioridades nas nações do sistema esta­
dual de habitação, devido ao agravamento habita­
cional do Estado, envolvendo especialmente a po­
pulação com renda inferior a 3 salários mínimos. 
Pernambuco quer, com seus projetos, atender 
prioritariamente à população carente. 

O programa "Chão e Terra", visando principal­
mente o barateamento dos custos da construção, 
e o programa dos "Lotes Urbanizados", do Gover­
no de Pernambuco, é um programa mais sofisti­
cado do que o que realizei em Moreno em idos 
de 1951. 

Mas, a Circular de número 58, da Caixa Econô­
mica Federal, criou o programa da casa popular. 
E marcou o teto de 1 O salários mínimos para 
se ter direito ao financiamento. Mesmo quem ga­
nha 1 O salários mínimos, diz o empresários Pedro 
Gus, da construtora Uvonis, não terá condições 
de adquiri-la. 

Assim, São Paulo ficou prejudicado no progra­
ma de cento e vinte mil casas novas. 

Rio Grande do Sul em quarenta e quatro mil 
e oitocenta novas unidades pma a classe de baixa 
renda. 

De 100 pessoas que procuram agentes priva­
dos para a compra de imóveis, só duas têm condi­
_-·ões de arcar com as prestações do financia­
I".'lento. O povo quer a casa, os imóveis e meios 
existem, mas falta poder aquisitivo à população 
para a compra. 

O saldo em junho de caderneta de poupança 
é de cinco trilhões e duzentos bilhões de cruzados, 
incluindo a poupança da Caixa Econômica Fede­
ra1, que tem a maior fatia de captação, que é 

de 40%: os bancos estaduais em 15%; o Banco 
doBrasil15%. 

Pelas regras atuais, 65% do depósito compul­
sório de captação deve ser destinado à habitação 
de até cinco mil OTN, o que não vem ocorrendo 
no setor privado, conforme entende o diretor de 
captação da Caixa Econômica Federal, José Car­
los Teixeira. 

Os empresários "não se sentem co-obrigados 
com o projeto da casa própria, e não assumem 
o risco de conviver 20 anos com o mutuário. 
É investir em vinte anos a captação de trinta dias". 
Risco que os agentes privados não querem correr, 
diz o mesmo José Carlos Teixeira. 

Daí que o problema principal da área, segundo 
o presidente da Caixa Econômica Federal, Mau­
rício Viotti, é a resistência dos agentes privados 
do sistema financeiro da habitação em operar 
no financiamento de imóveis, especialmente nos 
de baixa renda. 

Eis, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o problema 
da habitação popular. Faltam 10 milhões de mo­
radias para que todos possam ter teto em nosso 
País. O Governo precisa fazer uma política séria 
e severa para este setor. Fazendo-a, em breve 
as angústias de um povo, que tem paciência· de­
mais para sofrer, serão amenizadas, com uma 
política real, coerente e voltada para a justiça so­
cial. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa projeto de lei que será lido pelo 
Sr. J9 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 91, de 1988 
Complementar 

Dispõe sobre o processo legislativo, 
a elaboração, a redação, a alteração e 
a consolidação das leis, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Disposições Preliminares 

Art. 19 Esta lei disciplina a elaboração, a reda­
ção, a alteração e a consolidação das leis, nos · 
termos do parágrafo único do artigo 59 da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil. 

Parágrafo único. As disposições desta lei apli­
cam-se aos decretos e atos normativos editados 
pelo Poder Executivo, no que couber. 

Art. 29 O processo legislativo compreende a 
elaboração de: · 

I - Emendas à Constituição. 
li - Leis complementares. 
111 - Leis ordinárias. 
IV- Leis delegados. 
V- Medidas provisórias. 
VI- Decretos legislativos. 
Vll - Resoluções. 
Art. 29 A adição, a supressão ou a alteração 

de dispositivos constitucionais será feita mediante 
aprovação de proposta de emenda à Constituição 
(art. 60 da Constituição Federal). 

Arl 49 A aplicação de preceito constitucional 
despedido da condição auto-aplicabilidade será · 
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alcançada mediante aprovação de projeto de lei 
complementar, sem característica de emenda, 
quando a Constituição assim o determinar. 

Art. 59 A disposição sobre matéria de compe­
tência da União será feita mediante a aprovação 
simultânea de projeto de lei .pelas duas Casas 
do Congresso Nacional. 

Art. 69 A edição de leis pelp Presidente da 
República será feita sob a forma de lei delegada, 
após prévia autorização do Congresso Nacional, 
manifestada mediante resolução (art. 68 da Cons­
tituição Federal). 

Art. 79 As matérias relevantes e urgentes po­
derão ser objeto de medidas provisórias, editadas 
pelo Presidente da República, com força de leí, 
e submetidas à posterior deliberação do Congres­
so Nacional (art. 62 da Constituição Federal). 

§ 1 a Na apreciação das medidas provisórias, 
o Congresso Nacional poderá exercer o poder 
de: emenda. 

§ 29 A manifestação do Congresso Nacional 
será feita mediante a edição de decreto legislativo, 
quando a aprovação ou rejeição for integral, e 
mediante lei, sujeita à sanção presidencial, quan­
do houver emenda. 

§ 3o Pressupõe-se a rejeição tácita quando 
não votada a medida provisória no prazo de 30 
(trinta) dias. ' 

§ 4q E:. vedado ao Presidente da República 
reeditar qualquer medida provisória. 

Art. 8" A matéria de competência exclusiva 
do Congresso Nacional será regulada mediante 
a edição de decreto legislativo (arts. 49 e 62 da 
Constituição Federal). 

Art. gç A matéria de competência privativa do 
Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal será regulada mediante reso­
lução (arts. 51, 52 e 68, § 2q, da Constituição 
Federal). 

Disposições Gerais 

Art. 1 O. As leis de conteúdo normativo e de 
caráter geral serão numeradas em série especí­
fica, seguidamente, sem renovação anual, antece­
didas da letra maiúscula N. 

Parágrafo único. 1\s \eis de efeito concreto, 
bem assim as de interesse restrito e vigência tem­
porária, serão numeradas em série própria, segui­
damente, renovando~se anualmente, antecedidas 
da letra maiúscula E. 

Art. 11. A lei não poderá conter matéria estra­
nha ao seu objeto, enunciado na respectiva emen­
ta, ou a este não vinculada por afinidade, perti­
nência OlJ conexão. 

Parágrafo único. O mesmo assunto não po­
derá ser disciplinado por mais de uma lei, salvo 
quando a subseqüente alterar ou complementar 
a lei considerada básica e a esta fizer remissão 
expressa. 

Art. 12. A elaboração técnica das leis aten­
derá, além de outros, aos seguintes princípios: 

I - A lei será dividida em artigos e conterá, 
abaixo do título, a ementa enunciativa do seu ob­
jeto. 

11 - A numeração dos artigos será ordinal até 
o nono e, a seguir, cardinal, não havendo hífen 
entre ela e o texto. 

m-Os artigos poderão desdobrar-se em pará­
grafos, numerados conforme o inciso anterior, 
ou em incisos, grafados em algarismos romanos. 
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IV - Os números romanos serão separados 
do texto mediante hífen. 

V - Os parágrafos poderão desdobrar·se em 
inciso ou em alíneas. 

VI - Os incisos poderão subdividir-se em alí­
neas, representadas por letras latinas minúsculas, 
e as alíneas em itens, representados por algaris­
mos arábicos. 

VJJ - As alíneas e os itens serão separados 
do texto pelo sinal gráfico ")", que representa o 
fechamento de parênteses. 

VIII - Os parágrafos serão representados pelo 
sinal gráfico "§", ou pela expressão "parágrafo 
único", quando apenas um. 

IX - O texto do artigo, do parágrafo ou do 
inciso sempre terá a inicial maiúscula e terminará 
pelo ponto final, salvo quando comportar enume­
ração ou discriminação, encerrando-se, então, 
por dois-pontos. 

X- O texto das alíneas e dos itens será iniciado 
com letra minúscula e terminará por ponto-e-vír­
gula, durante a seriação, devendo entretanto, a­
série encerrar-se com ponto-final. 

XI- O agrupamento de artigos constitui a Se­
ção; o de seções, o Capítulo; o de capítulos, o 
Titulo; o de títulos, o Uvro; o de livros, a Parte, 
que poderá se desdobrar em Geral e Especial, 
ou em Ordem Numérica, ordinal, escrita por ex­
tenso. 

XII -A composição prevista no inciso anterior 
poderá compreender outros agrupamentos ou 
subdivisões, bem como as Disposições, que po­
derão ser Preliminares, Gerais, Finais ou T ransJ­
tóriais. 

XDI- A legislação anterior ab-rogada ou derro­
gada será declarada, sempre expressamente, no 
mesmo artigo em que se fi.Xélr a vigênda da lei. 

Art. 13. A lei será redigida com clareza, preci­
são e ordem lógica. 

§ 1" Para se obter a clareza: 
I - As palavras e as expressões deverão ser 

usadas em seu sentido vulgar, salvo se a norma• 
versar assunto técnico, quando será utilizada a 
nomenclatura peculíar ao setor de atividade sobre 
o qual se está legislando. 

U - As frases deverão ser concisas, sem pre­
;uízo da idéia. 

111-As orações deverão ser construídas, prefe­
rencialmente, na ordem direta. 

IV - A uniformidade do tempo verbal, tanto 
quanto possível, deverá ser observada. 

§ 2° Para se obter a precisào: 
) -A justeza de linguagem, técnica ou vulgar, 

deverá ser sempre empregada, a fun de que o 
objetivo da lei seja perfeitamente compreendido, 
e o seu conteúdo se preste, tanto quanto possível, 
a uma única interpretação. 

U - A sinonímia deverá ser evitada no articu­
lado, exprimindo-se a mesma idéia sempre com 
as mesmas palavras. 

111 - O legislador deverá evitar o emprego de 
expressões com sentido radical e o uso de pala­
vras que dêem duplo sentido ao texto. 

IV- A escolha dos termos deverá recair sobre 
os que tenham o mesmo sentido e singnificado 
no maior espaço territorial possível, evitando-se 
o uso de expressões locais ou regionais. 

V- A primeira referência às pessoas jurídicas, 
no texto legal, não deverá ser feita com o uso 
de abreviaturas nem de siglas, permitida, entre-

tanto, a sua posterior inserção no texto, se consa­
gradas pelo direito e reconhecidas pelo uso. 

§ 39 Para se alcançar a ordem lógica: 
1- Cada artigo da Jei deverá CO/lter um único 

assunto, uma única norma geral, um único prin­
cípio. 

11 - Nos atos extensos, os primeiros artigos 
serão reservados à definição dos objetivos da lei 
e à limitação do seu campo de ação; os demais, 
ao encadeamento da matéria. 

111 - As medidas coinplementares e as exce­
ções serão tratadas nos parágrafos. 

IV-As discriminaçóes ou enumerações serão 
enfeixadas nos incisos, alíneas e itens. 

Art. 14. A alteração da lei será feita: 
1-Mediante reprodução integral em novo tex­

to, quando considerável a modificação. 
D - Nos demais casos, por meio de substi­

tuiçáo ou supressão, no próprio texto, do dispo­
sitivo atingido, ou acréscimo de dispositivo novo, 
observadas as seguintes regras: 

a) não poderá ser modificada a numeração 
dos dispositivos alterados; 

b) será atribuído aos dispositivos novos. acres­
("P.ntados ao texto da lei, o mesmo número do 
dispositivo imediatamente anterior aos induídos, 
seguidos de letras maiúsculas, em ordem alfa­
bética; 

c) na hipótese de inclusão de dispositivos no­
vos entres os adk-ionados conforrne a alínea ante­
rior, serão colocadas, ao lado das letras já existen­
tes, tantas maiúsculas quantas forem suficientes 
para identificar os acréscimos. 

Art. 15. A5 leis de conteúdo normativo e de 
caráter geral, ressalvada a legisJação codificada, 
serão revistas, atualizadas, ordenadas e consoli­
dadas, respeitados os princípios estabelecidos 
nesta lei complementar, na forma seguinte: 
1-Os órgãos diretamente subordinados à Pre­

sidência da República e aos Ministérios, no prazo 
de 180 ( cefl!.O e oitenta) dias, contados da vigência 
desta lei complementar, procederão ao exame, 
triagem e seleção das leis complementares, ordi­
nárias ou delegadas, e decretos-leis relacionados 
com a respectiva competência, agrupando, atuali­
zando e consolidando em anteprojetos de lei as 
que, em vigor. tratem do mesmo assunto ou de 
assuntos vinculados por afihidade, pertinência ou 
conexão, indicando aquelas ab-rogadas ou derro­
gadas, expressa ou implicitamente. 

ll - No prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da vigência desta lei complementar, as entidades 
da administração indireta procederão, nas maté­
rias de sua competência, à revisão e consolidação 
de que trata o inciso anterior, remetendo os res­
pectivos antepO"')jetos de lei ao Ministério a que 
estão vinculadas, cumprindo à Secretaria de Esta­
do correspondente 
apreciá-los e submetê-los, juntamente com os 
seus, à Presidência da República, para encami­
nhamento, no prazo de 60 (sessenta) dias, ao 
Congresso Nacional. 

111 - Esses projetos de lei serão votados na 
forma e prazo estabelecidos no art. 64, 29, da 
Constituição. · 

IV - Na numeração das leis resultantes da 
aprovação dos projetos referidos neste artigo, será 
observada a série estabelec.ida no_ art. 1 O desta 
lei. 

Art. 16. As disposições do lll1igD anterior se­
rão aplicadas - decretos e atos administrativos 
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de con_teúdo normativo e de caráter geral, nos 
prazos e pela forma estabelecidos pelo Poder Exe­
cutivo. 

Art. 17. Na primeira sessão legislativa de ca­
da legislatura, a Câmara dos Deputados, através 
de sua; Comissão de Constituição e Justiça, pro­
mover4 a publicação de Consolidação das Leis 
Federais, contendo as emendas constitu.cionais, 
leis e decretos legislativos promulgados durante 
a legislatura imediatamente anterior, ordenados 
e indeXados sistematicamente. 

Parágrafo único. A publicação tratada neste 
artigo, :referente às legislaturas subseqüentes à 
da promulgação desta lei complementar, acumu­
lará a matéria das consolidações anteriores. 

Art. 18. A Mesa da Câmara dos Deputados, 
ou a do Senado Federal, negará tramitação e de­
volverá aos respectivos autores as proposições 
apresentadas a partir da vigência desta lei, quando 
não observarem estritamente as regras nela con­
tidas. 

Art. 19. Esta lei, entrará em vigor no prazo 
de 60 1(sessenta) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Justificação 

A preocupação do legislador constituinte, retra­
tada no parágrafo único do artigo 59 da Lei Maior, 
é companheira diuturna do legislador ordinário, 
subresSaltado com a quantidade de editos lança­
dos a público e com a deterioração da qualidade 
desses 'textos legais. 

Realmente, de há muito, busca-se estabelecer 
normas gerais de elaboração legislativa e o exem­
plo mais lembrado é o projeto de lei comple­
mentar elaborado pelo então Deputado Henrique 
Tumer.' 

AproVada pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça da :Casa de origem, mereceu aquela propO­
sição parecer favorável da Mesa da Câmara que, 
ofertando substitutivo, aprimorou o trabalho ence-­
tada pelo nobre deputado paulista, escoimando 
o projeto de alguns vícios que o maculavam. 

Após lograr acoJmda na Câmara dos' Deputa­
dos, foi. a proposição rechaçada pela douta Co­
missão de Constituição e Justiça do Senado Fe­
deral, ao entendimento de ser inconstitucional, 
por não haver previsão de elabor"'ção de lei com­
plementar, no texto da Carta Magna então vigente, 
versando tal matéria. 

Em 1983, o eminente Senador Marco Maciel 
tentou ressusCitar a proposição, já sob a forma 
de lei Ordinária, acrescentando-lhe alguns ingre­
diente novos. A burocracia legiferante barrou-lhe 
a pretef!são, sendo o projeto arquivado definiti­
vamente. 

O que filemos, então, foi retomar o caminho 
palmilh'ado pelos nossos antecessores, integran­
do ao projeto de lei complementar, ora apresen­
tado, o's subsídios por eles já coligidos e, com 
assento na parca litera~ura existente sobre o as­
sunto, acrescentar-lhe alguns dispositivos que, 
embora sem constituir novidade para os que exer­
cem a 

1 
atividade parlamentar, servirão de rumo 

para aQueles que se iniciam na dificil e nobre 
arte de 'elaborar a Jei. 

De início, procurando evitar o terreno minado 
da conceituação, discorremos sobre os casos de 
utilização dos vários tipos de lei, a teor do elenco 
constitUcional. 
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Nessa incursão, detivemo-nos um pouco mais 
sobre o dispositivo pertinente às medidas provisó­
rias porque, sem correspondência nos textos 
constitucionais anteriores, está aquele novel insti­
tuto a merecer a atenção de todos quantos quei­
ram colocar na arena da discussão as propostas 
que possam viabilizá-Jo, com um mínimo de per­
calços. 

No campo da elaboração e da redação, fixamos 
algumas regras básicas, visando à uniformização 
no trato da matéria legislativa. Sem nos desviar­
mos das lições dos doutrinadores, procuramos 
nos espelhar no arcabouço do Código C.vil, consi­
derado, até hoje, o monumento jurídico nacional. 

. Realmente, ao longo daquela obra, somente 
as normas que cuidam dos que podem licitar 
o imóvel hipotecado (art. 816) apresenta uma es­
trutura, se não defeituosa, pelo menos discrepante 
das demais. 

Realmente, o artigo desdobrou-se em incisos 
e em parágrafos e um destes parágrafos (§ 29) 
tripartiu-se novamente em incisos. Parece-nos de 
melhor técnica a elaboração, por exemplo, ado­
tada no artigo 134. Aqui, corno lá, o artigo desdo­
brou-se em incisos e em parágrafos, mas um 
desses(§ 19) subdividiu-se em alíneas. 

O mesmo procedimento pode ser encontrado 
no artigo 91 do Código Tributário Nacional e no 
artigo 265 do Código de Processo Civil: neste 
o artigo desmembrou-se em incisos e parágrafos; 
um dos incisos (IV) cindiu-se em alíneas, o mes­
mo ocorrendo com um dos parágrafos (§ 19). 

Mas o Código de Processo Civil não passou 
incólume pelo crivo da análise. O erro apontado 
no Código Civil é encontrável, dentre outros, nos 
artigos 333 e 655. 

Ainda nesse diploma legal encontramos o arti­
go 468 repetindo o vocábulo lide, numa proximi­
dade tal que somente se justificaria sob a invoca­
ção da clareza: "a setença, que julgar total ou 
parcialmente a lide, tem força de lei nos limites 
da lide e das questões decididas." 

. Os e~emplos de cochilos são muitos, mas, cer­
tamente, um dos mais flagrantes já cometidos 
reside_no artigo 79 da Lei n9 4.717, de 29-6-65, 
que regula a Ação Popular. 

AI! o legislador dividiu o artigo em incisos; o 
inciso I em alíneas (a e b) e parágrafos (§§ }9 
e 29 ) e, após o inciso VI, incluiu um parágrafo 
único. 

Essas as observações de cunho pessoal e a 
colaboração que podemos emprestar ao estudo 
do problema, certos de que os ilustres Pares, com 
mais luzes e maior perspecácia, em mu"1to contri­
buirão para aprimorar o texto ora submetido ao 
exame do Congresso Nacional. 

SaiB. das Sessões, 22 de novembro de 1988. 
- Poupeu de Sousa. 

O SR- PRESJDEriTE (Jutahy Magalhães) -
O projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
1'1• 192, de 1988 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Fe­
deral, 

Nos termos do art. 50, § 29, da Constituição 
Federal e do art. 239 do Regimento Interno do 

Senado Federal, venho requerer que sejam solici­
tadas ao Exm9 Senhor Ministro da Fazenda as 
seguintes informações relativas à Medida Provi­
sória n~> 17 em anexo: 

}9) Qual é o valor (em dólares) das importa­
ções - valor ClF e valor FOB -, ano a ano, 
desde ]9-l-79 até 2-10-88, por unidade da Fede­
ração, dos itens discriminados no art. 19 da Medida 
Prol\s6ria n~ 17, isto é, das partes, peças, compo­
nentes, acessórios e sobressalentes para máqui­
nas, equipamentos, aparelhos e instrumentos im­
portados, destinados exclusivamente a empresas 
de televisão e de radiodUusão? 

29) Qual é o valor (em dólares} das importa­
ções - valor CIF e valor FOB -, ano a ano, 
desde 1?-1-79 até 2-10-88, por unidade da Fede· 
ração, dos itens discriminados no inciso I do art. 
29 da Medida Provisória n9 17, a saber das partes, 
peças, componentes, acessórios e sobressalentes 
destinados a máquinas, equipamentos, aparelhos 
e instrumentos integrantes do ativo imobilizado 
de empresas jornalísticas e editoras? 

J<!) Qual é o valor (em dólares) das importa­
ções - valor CIF e valor· FOB -, ano a imo, 
desde 1'~'·1-79 até 2-10-SB."pOr unidade da Fede­
ração, dos itens discriminados no inciso li do art. 
29 da Medida Provisória n_ç 17, isto é, das matérias­
primas e materiais de' Consumo, quando irrlPor­
tadas para consumo próprio e destinados à com­
posição, à impressão e ao acabamento de jornais, 
periódicos e livros das empresas jornalísticas e 
editoras a que se refere o caput do art. 2°, reSsal­
vada a restrição imposta pelo art. 150, iterj'l VI, 
alínea d, da Constituição Federal ao papel desti­
nado à impressão de livros, jornais e periódicos? 

49) Qual é o valor (em dólares) das importa­
ções - valor CIF e valor FOB ...:....., ano a· ano, 
desde 19-1-79 até 2-10-88, por unidade da Fede­
ração, dos itens discriminados no art. 39 da Medida 
Provisória n'~' 17, a saber dos equipamentos, má­
quinas, aparelhos e instrumentos, bem cOmo 
acessórios, sobressalentes e ferramentas Que 
acompanhavam esses bens adquiridos por=em­
presas de televisão, de radiodifusão, jornalísticas 
'e editoras? 

5'~') Qual é o valor (em dólares) das importa­
ções - valor CIF e valor FOB -, ano a -ano, 
desde 19~1-79 até 2· 10-88, por unidade da fede­
ração, dos itens discriminados no art. 49 da Medida 
Provisória n9 17, isto é, das máquinas, equipa­
mentos, aparelhos, instrumentos e material téçni­
co, sem similar nacional, destinados aos serviços 
de aerolevantamentos ou levantamentos aeroes­
paciais executados por empresas habilitadas? 

69) Qual é o ·valor (em dólares) das importa­
ções- valor CIF e valor FOB- nos dias 3;10~88 
e 4-10-88 (na vigência do Decreto-Lei n'~' 2.4 79 
de 3-10-88), por unidade da Federação de todos 
os itens discriminados nas indagações preceden­
tes, isto é, na 1~. 2~. 3~, 4' e 5' perguntas? • ,._ .•. 

79 ) Fornecer em gráficos de barra, histogra­
mas ou outros tipos de representação gráfica; os 
totais das tabelas relativas a cada um dos''itens 
discriminados nas perguntas anteriores, isto é, 
nos quesitos ] 9 , 29, 3?, 4°, 5o e 69 deste pedido 
de informações. 

&) Qual é a legislação específica, regulainen­
tos e outros diplomas legais em vigor a que se 
refere o art. 4 9 da Medida Provisória n9 17?-~: ., 1 

9'?) Denb'e as empresas de televisão, ra~ôdi­
fusio, jomdsticas, editoras e as habilitadas_ ao 

., :),.; 
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exercício das atividades ue aerolevantamentos ou 
levantamentos espaciais que podem receber os 
beneficios da Medida Provisória no 17, informar 
quais são as 1 O (dez) maiores importadoras, ano 
a ano, de 1?-1-79 a 4-10-88? 

lQ?) Qual é a relação dos 10 (dez) principais 
fornecedores - empresas estrangeiras - de to­
dos os bens discriminados nas seis primeiras in­
dagações do presente pedido de informações? 
Qual é o preço unitário e médio de cada um 
desses bens e sua variação ano a ano, desde 
19-1-79 até 4-10-88? 

11 9 ) Foffiecer em gráficos de barra, histogra­
mas ou outros tipos de representação gráfica, os 
valores dos preços unitários e médios (em dóla­
res) solicitados na indagação anterior. 

12~) Houve após 5 de outubro de 1988 a libera­
ção, por parte dos órgãos competentes do Minis· 
tério da F az.enda, de licenças de importação ou 
a internação de bens sob o amparo da Medida 
Provisória n"' 17, com a conseqüente redução do 
Imposto de Importação e do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados, bem como da isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados prevista 
na referida Medida Provisória? 

Brasília, 22 de novembro de 1988.-SNelson 
Wedekin. 

MENSAGEM 
N' 150, DE 1988-CN 

(1'1• 469/88, na origem) 

Excelentíssimos senhores membros do Con­
gresso-Nacional: 

Nos termos dos art. 62 e 84, inciso XXVI, da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Se-­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, o teJto da 
Medida Provisória n9 17, de 3 de novembro de 
1988, publicado no lário Oflclal da União de 
4 de novembro de 1988, que "dispõe sobre a 
redução de impostos incidentes sobre importação 
e dá outras providências". 

Brasilia, 4 de novembro de 1988. -José Sar-
ney. 

E/'4 n~ 367. Em 3 de novembro de 1988 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­

ca: 
No dia 4 de outubro do corrente ano foi editado 

o Decreto-Lei n9 2.4 79, de 1988, que dispõe sobre 
a redução-de impostos de importação de bens 
e dá outras providências. 

O referido decreto-lei foi convertido em medida 
provisória, ~os termos do art. 25 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias vencendo 
amanhã o prazo de sua vigência. 

Tratando-Se de matéria de relevante interesse 
público e inegável urgência, impõe-se a sua regu­
lação mediante a adoção de medida provisória, 
nos termos dos art. 62 da Constituição, sob pena 
de gerar-se·graves conseqüências na ordem jurí­
dica. 

Nessas condições, tenho a honra de submeter 
à alta consideração de Vossa Excelência o incluso 
projeto de medida provisória, que reproduz o cita­
do decreto-lei, revalidando os efeitos por ele pro­
duzidos. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Exce­
lência Os protestos do meu mais profundo respei­
to. -Mallson Ferreira ele N6brega 
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MEuiDA PROVISÓRIA N' 17, 
DE 3 DE NOVEMBRO DE 1988 

Dispõe sobre a redução de impostos 
inddentes sobre importação e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota 
a seguinte rl!edida provisória, com força de lei: 

Art. l r E concedida a redução àe oitenta por 
cento do Imposto de Importação incidente sobre 
partes, peças, componentes, acessórios e sobres­
salentes para máquinas, equipamentos, aparelho~ 
e instrumentos importados, desde que SE' desu­
nem a empresas de televisão e de radiodifusão. 

Art. 29 A empresas jornalísticas ou editoras 
será concedlela a redução de oitenta por cento 
do lmposto de Importação incidente sobre: 

1- partes, peças, componentes, acessórios e 
sobressalentes que se destinem a máquinas, equi· 
pamentos, aparelhos e instrumentos integrantes 
do seu ativo imobilizado; 

11- matérias·primas e materiais de consumo, 
quando importados para consumo próprio e des­
tinados à composição, à impressão e ao acaba­
mento de jornais, periódicos e livros. 

Parágrafo único. O disposto no item 11 não 
se aplica ao papel destinado à impressão de livros, 
jornais e periódicos, na forma do art 150, item 
IV, alínea d da Constituição. 

Art. )o Fica assegurada a isenção do imposto 
S()bre Produtos Industrializados incidentes sobre 
os equipamentos, máquinas, aparelhos e instru­
mentos importados ou de fabricação nacional, 
bem como os ace.ssóJios, sol>ressaJentes e ferra· 
mentas que acompanhem esseS bens, quando 
adquiridos por empresas de televisão de radiofu­
são, jomalisticas e editoras, para integrar seu ativo 
imobilizado e destinados à transmissão de som 
e imagem, bem assim à impressão de jornais, 
periódicos e livros. 

Parágrafo único. No caso do item 11, do art. 
2P, será COfl~"'"'<iida a redução de oitenta por cento 
do Imposto s0bre Produtos Jndustrialízados. 

Art. 49 As empresas habilitadas, na forma da 
legislação especifica, ao exercício das atividades 
de aerolevantamentos ou levarltamentos aeroes· 
paciais, será concedida redução~ de oitenta por 
cento do Imposto da Importação e de Imposto 
sobre Produtos lndustriazliados incidentes sobre 
as máquinas, equipamentos, aparelhos, instru­
mentos e material técnico, sem similar nacional, 
destinados aos serviços de aerolevantamentos ou 
fevantamentc~ aeroespaciais. 

Art. 59 Consideram-se válidos para os fins 
desta medida provisória os atos praticados du­
rante a vigência do Decreto-Lei nç 2.479, de 3 
de outubro de 1988, mantidos os efeitos deles 
decorrentes. 

Art. 6° Esta medida provisória entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Brasília, 3 de novembro de 1988; 167" da inde­
pendência e 1 OÜ" da República. - José Sarney 
- Mailson Ferreira da Nóbrega. 

LEOISUIÇÃO CfTADA 

DECRETO-LEI N' 2.479, 
DE 3 DE O(ITUBRO DE 1988 

Dispõe sobre a redução de impostos 
de lmport.açác. de bens e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item 11, da Constituição, 

Decreta: 
Art. 19 É concedida a redução de oitenta por 

cento do Imposto de Importação incidente sobre 
partes, peças, componentes, acessórios e sobres­
salentes para máquinas, equipamentos, aparelhos 
e instrumentos importados, desde que se desti­
nem a empresas de televisão e de radiofusão. 

Art. 29 A empresas jornalísticas ou editoras 
será concedida a redução de oitenta por cento 
do Imposto de Importação incidente sobre: 
1-partes, peças, componentes, acessórios e 

sobressalentes que se destinem a máquinas, equi­
pamentos, aparelhos e instrumentos integrantes 
do seu ativo imobilizado; 

U- matérias-primas e materiais de consumo, 
quando importados para consumo e destinação 
à composição, à impressão e ao acabamento de 
jornais, periódicos e livros. 

Parágrafo único. O disposto no item 11 não 
se aplica ao papel destinado à impressão de livros, 
jornais e periódicos, na forma do art. 19, item 
lll, alínea d, da Constituição. 

Art. 3ç Fica assegurada a isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados incidentes sobre 
os equipamentos, máquinas, aparelhos e instru­
mentos importados ou de fabricação nacional, 
bem como os acessórios, sobressalentes e ferra­
mentas que acompanhem esses bens, quando 
adquiridos por empresas de televisão, de radiofu­
são, jornalísticas e editoras para integrar seu ativo 
imobilizado e destinados à transmissão de som 
e imagem, bem assim à impressão de jornais, 
periódicos e livros. 

Parágrafo único. No caso do item li, do art. 
2ç será concedida a redução de oitenta por cento 
do Jmposto sobre Produtos Jndustrializados. 

Art. 4ç Às empresas habilitadas, na forma da 
legislação espec::ífica, ao exercício das atividades 
de aerolevantamentos ou levantamentos aeroes­
paciais, será concedida a redução de oitenta por 
cento do Imposto de Importação e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados incidentes sobre 
as máquinas, equipamentos, aparelhos, instru­
mentos e material técnico, sem similar nacional, 
destinados aos serviços de aerolevantamentos ou 
levantamentos aeroespaciais. 

Art. 5? Este decret~lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6~ Revogam·se as disposições em con­
trãrio. 

Brasília, 3 de outubro de 1988: 167° da Indepen­
dência e 100' da República. - JOSÉ SARNEY 
- Mallson Ferreira da Nóbrega. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O. requerimento lido será submetido ao exame 
da Mesa Diretora. 

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. lç Secretário. 

São lidos os seguintes 

Novembro de 1988 

REQUERIMENTO 
N' 193, de 1988 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei do Senado n? 55, de 1988-DF, que fixa 
o efetiVo da Polícia Militar do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1988. 
--Jarbas Passarinho -lran Saraiva -Mau· 
rido Co1Têa - Marcondes Gadelha. 

REQUERIMENTO 
N' 194, de 1988 

Req~eremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Resolução nç 160, de 1988, que altera dispo­
sitivos 'da Resolução no 1, de 1987, modificada 
pela Resolução n9 54, de 1987 e revigorada pela 
de n' 137, de 1988. 

Sala das Sessões. 22 de novembro de 1988. 
- Ronan Tito - Jalbas Passarinho - Jamil 
Haddad -Divaldo Suruagy. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Os requerimentos lidos serão votados após a Or­
dem do Dia, na forma do art. 375, Jl, do Regimento 
Interná, 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 40, de 1988 (n9 307/87, 
na Casa de origem}, que "cria, no Quadro 
Permanente de Pessoal da Justiça de Pri­
meira Instância, os cargos que especifica e 
dá outras providências", tendo · 

PARECER FAVORÁVEL, proferido ~m Ple­
nári" 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão 
ordináfia anterior. 

Votação do Projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
AprOvado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 40, de 1988 

(N~ 307/87, na Casa de origem) 

Cria, no Quadro Pennanente de Pes· 
soai da Justiça Federal de Primeira lns· 
tância, os cargos que especifica e dá ou· 
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I o Ficam criados, no Quadro Permanen­

te de Pessoal da Justiça Federal de Primeira lns· 
tância, os cargos de Analista d~ Finanças e Con-

' 
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trole e de Analista de Orçamento, de nível supe­
rior, de Técnico de Finanças e Controle e de Téc­
nico de Orçamento, de nível médio, constantes 
do Anexo I desta lei. 

Art. 29 Os servidores que, em 23 de dezem­
bro de 1986, se encontravam em exercício no 
SeiViço de Con:role Interno e na Secretaria de 
Orçamento e Finanças, da Secretaria do Conse­
lho da Justiça Federal, e nas áreas financeiras 
das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Pri­
meira Instância, e que permaneceram nessa con­
dição até a edição desta lei, são transpostos, por 
opção e mediante aprovação em processo sele­
tivo, a ser regulado pelo Conselho da Justiça Fe­
deral, para os cargos a que se refere o artigo 
anterior, obedecidos os quantitativos fixados no 
Anexo L 

§ 1 ~ Os servidores, localizados em referên­
cias iguais ou inferiores a NS-1 O e NM-17, serão 
reposicionados no Padrão IV, Classe A. dos cargos 
de nível superior ou médio, respectivamente. 

§ 2' Os quantitativos estabelecidos no Anexo 
I serão distribuídos pelas classes das respectivas 
categorias funcionais, por Ato do Conselho da 
Justiça Federal, que inclusive, disporá sobre a 
lotação e o exercício dos funcionários nas respec­
tivas Seções Judiciárias. 

Art. 39 O vencimento inicial dos cargos de 
Analista de Finanças e Controle e de Analista de 
Orçamento, de que trata o art. 4" dos Decretos­
Leis n"" 2.346 e 2.34 7, ambos de 23 de julho 
de 1987, devidamente reajustado, é o correspon­
dente ao da 3~ Classe, Padrão I, índice 100 da 
Tabela de Escalonamento Vertical, constante do 
Anexo 111, do Decreto-Lei n9 2225, de 1 O de janeiro 
de 1985, e servirá de base para fiXação do valor 
dos demais vencimentos dos cargos de que trata 
esta lei. 

Parágrafo único. Nenhuma redução de remu­
neração poderá resultar da transposição a que 
se refere o art. 29, assegurando-se a diferença 
como vantagem pessoal, individualmente nomi­
nada. 

Art. 49 O provimento dos cargos de que trata 
esta lei será feito mediante aprovação em con­
curso público e dar-se-á no Padrão rv, Classe A, 
dos cargos de nível superior ou médio, respectiva­
mente, constante do Anexo I desta lei. 

Parágrafo único. Poderão concorrer ao con­
curso público de que trata este artigo: 

I - para Analista de Finanças e Controle e 
Analista de Orçamento: os portadores de diploma 
de curso superior ou habilitação legal equivalente 
nas áreas de Ciências Contábeis, Administração, 
Economia e Direito; 

11 - para Técnico de Finanças e Controle e 
Técnico de Orçamento: os portadores de certifi­
cado de curso de segundo grau ou habilitação 
legal equivalente. 

Art. 59 As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações orçamen­
tárias consignadas à Justiça Federal de Primeira 
Instância. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 

CONSELHO DA JUST!ÇA FEDERAL 

' N E X 

(Art. 20 da Lei 

SITUAÇJ\0 ANTERIOR 

DENOMINAÇÂO REFERtNCIA PAD?:AO 

N VEL SUPERIOR 25 li I 
24 li 

FUNCJONÂRIOS OCU- 23 I 
PANTES DE CARGO 22 v 
DE N!VEL SUPERIOR 21 lV 
EM EXERCICIO NO 20 III 
SERVIÇO DE CONTRO 19 li 
LE INTERNO E NA 18 I 
SECRETARIA DE OP- l7 v 
ÇAM.ENTO E FINT,N- 16 IV 
ÇAS DA SECRETArU A 15 II I 
DO CONSl:.:...HO DA 14 I1 
JUSTIÇA FEDEHA!... E 13 r 
NAS ÂRE.t.S FINAN- 12 VI 
CEIRAS DAS SEÇOLS 11 v 
JUDIClARIAS, NA 10 IV 
FOW.A DO ART. " DESTA LEI. 
N VEL M DIO 35 1 I I 

34 II 
FUNCIONARIOS OCU- 33 I 
PANTES DE CARGO 32 v 
DE NIVEL MtDlO EM 31 IV 
EXERClCIO NG SER- 30 III 
VIÇO DE CONTROLE 29 li 
INTERNO 1:: NA SE- 28 I 
CRETARIA DE ORÇA- 27 v 
MENTO E FINANÇAS 26 IV 
DA SECRETARIA DO 25 III 
CONSELHO DA JUSTI 24 li 
ÇA FEDERAL E NAS 23 I 
ÂREAS FINANCEIRAS 22 VI 
DAS SEÇOES JUDJ- 21 v 
CIÂRIAS, NA FOPJJ.A 20 IV 
DO ART. " DESTA 19 
LEI. 18 

l7 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nç 50, de 1988 (n9 547/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que acrescenta o 
termo "universitário" na denonominação do 
hospital Professor Edgard Santos, da Univer­
sidade Federa] da Bahia, tendo PARECER 
FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

A discusJo da matéria foi encerrada em sessão 
ordinária anterior. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 50, DE 1988 

(N~ 545/88, na Casa de origem) 

Acrescenta o tenno "'Universitário" na 
denominação do Hospital Professor Ed­
gard Santos. da Universidade Federal da 
Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ç Fica acrescido; na denominação dada 

pela Lei n9 4.226. de 23 de maio de 1963, ao 

o 

no 

SlTUAÇJ\0 NOVA 

CLASSE DLNOM.INl>ÇK.O QUANT. 

ESPECIAL ANALISTA DE 
FINANÇAS E 70 
CONTROLE 

E 
c ANALISTA DE 

ORÇAMENTO os 

B 

' 

ESPECIAL TtCNICO DE 
FINANÇAS E 150 

CONTROLE 
E 

c TÉCNICO DE 
ORÇAMENTO 12 

B 

• 

antigo Hospital das Clínicas da Universidade Fe­
deral da Bahia, Hospital Professor Edgard Santos 
-o termo "Universitário", passando a denomi­
nar-se "Hospital Universitário Professor Edgard 
Santos". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto· de Lei 
da Câmara no 54, de 1988 (no 545/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que "autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério do Trabalho o crédito espe­
cial até o limite de Cz$ 1.703.004.000,00 (um 
bilhão, setecentos e três milhões e quatro mil 
cruzados), para o fim que especifica", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
A discussão da matéria foi encerrada em sessão 

ordinária ariterior. 
Votação do projeto, em turno único. 
O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Ter:n V. ~a palavra. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
PI. Para encaminhar a votação)- Sr. Presidente, 
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Srs. Senadores, trata-se do Projeto de Lei da Câ­
mara h9 54/88. 

O projeto está em fase de votação, como anun­
ciou V. Ex~.; votação, em turno único, Projeto de 
Lei da Câmara n9 54/88, que na Casa de Origem 
tomou o 0° 545/88. 

Este projeto, Sr. Presidente, é de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, e "autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Ministério do Trabalho 
o crédito especial até o limite de Cz$ 
1.703.004.000,00 (um bilhão setecentos e três 
milhões e quatro mil cruzados), para fim que espe­
Cifica". 

O projeto recebeu parecer favorável em Plená­
rio e tem, Sr. Presidente, um alto objetivo. Ele 
se refere à formação profissional e os recursos 
necessár\os à execução da lei d&orrerão do pro­
duto de operação de crédito externo contratado 
pelo Governo brasileiro junto ao Banco Interna· 
dona!, para reconstrução e desenvolvimento. 

Sr. Presidente, nada tenho contra a proposição 
que terá, conseqüentemente, o meu voto. Mas, 
no momento, Sr. Presidente, o Congresso vota 
um projeto de lei referente ao Ministério do T raba­
lho, e por isso, permito-me f~er uma apreciação 
sobre esse Ministério. O País está vivendo um 
período de greves como nunca em nossa História. 
Sabemos que a inflação atingiu níveis jamais co­
nhecidos. As greves, Sr. Presidente, em grande 
parte estão sendo superadas, graças aos bons 
oficios, na forma da lei e à boa vontade de empre­
gadores, de empregados e da Justiça do Tra· 
balho. 

Justamente neste momento, Sr. Presidente, 
não há Ministro do Trabalho no País, e o Ministro· 
do Trabalho, numa hora como esta, não poderia 
deixar de ser um ministro de alta competência, 
habilidoso, e que dedicasse tempo integral aos 
problemas sociais. 

Então, Sr. Presidente no momento em que vo­
tamos este projeto, quero estranhar que a Presi­
dência da República - e em pleno regime Presi­
dencialista, cabendo ao Presidente da República 
nomear e demitir Ministros sem ouvir o Primeiro­
Ministro, que é quem deveria, num sistema parla­
mentarista, levar os nomes dos ministros ao Presi­
dente, sem que exista no nosso País nem mesmo 
o que ocorre nos Estados Unidos da América, 
em que o Senado Federal é ouvido previamente 
à nomeação de um Ministro de Estado, tendo, 
portanto, o Senhor Presidente da República ple­
nos e absolutos poderes para nomear e demitir 
ministros a qualquer momento é estranhavél, Sr. 
Presidente, que o País continue sem Ministro do 
Trabalho. Um ilustre e nobre Ministro é que conti­
nua respondendo pelo Ministério do Trabalho. 

Numa hora como esta, hora grave, hora que 
os cientistas políticos, os sociólogos, os econo­
mistas, os administradores consideram das mais 
difíceis por que já passou o País e que as dificul· 
dades avultam a tal ponto, Sr. Presidente, que, 
pela primeira vez na nossa História, empregadores 
e empregados tornaram a inicíativa de realizar 
um Pacto Social, apelando para que o Presidente 
da República não atrapalhe, e até ajude - apro­
veito o ensejo para d~er que nós, aqui, congres­
sistas, senadores e deputados, desejamos que es­
te Pacto obtenha pleno êxito. E as medidas que 
aqui vierem terão o nosso apoio, para que sejam 
transformados os projetos em lei, oportunamente. 

Diante deste quadro, Sr. Presidente, o que se 
espera? É que o ilustre Presidente da República, 
sem tardança, nomeie o novo Ministro do T r aba· 
lho, e que Sua Excelência nomeie alguém que 
seja realmente c:apaz de exercer essa importante 
e delicada função nesta hora Não é qualquer 
brasileiro, não é qualquer político que neste mo­
mento deve ser indicado para Ministro do Traba­
lho. O Senhor Presidente da República deve liber· 
tar-se dos critérios de amizade e nomear alguém 
competente para o cargo - aí' ele tem os seus 
dois Partidos, o PFL e o PMDB - que Sua Exce· 
Jência escolha um político de sensibi1Jdade social, 
se não quiser fazer como o presidente da Argen­
tina, que convidou um líder sindical, um líder ope· 
rário, para ser o Ministro do Trabalho. De qualquer 
modo, o Senhor Presidente da República deve 
nomear para o Ministério do Trabalho alguém 
que, pelo menos, tenha um diálogo e inspire 
confiança aos sindícatos e às Federações de T ra­
balhadores, como é normal que nomeie para o 
Ministério da Indústria e do Comércio alguém liga­
do ao alto empresariado e às Federações e Confe­
deração da Indústria do nosso País. 

Aqui ficam, portanto, estas palavras, em que 
apelo, em nome - acredito - da Nação brasi­
leira, ao Senhor Presidente da República para que 
nomeie o novo Ministro do i rabalho e que este 
seja um homem à altura da Pasta e à altura do 
momento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

Durante o discurso do Sr. Senador Chagas 
Rodirgues o Sr. Jutahy /VIagalhaâes deixa a 
cadeira da Presidência que é ocupada pelo 
Sr. Odacir Soares 

_ OSR. PRESIDENTE (Odacir Soares)-Vota­
çao co projeto, em turno único. 

Os Senhores senadores que o aprovam QUei~ 
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. N· 54, de 1988 
(N• 545/88, na Casa de orig=) 

De inidativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério do Trabalho o c:rédlto especial 
até o Omite de Cz$ 1.703.004,000,00 
(Um bilhão, setecentos e três rnUhóes e 
quatro mil cruzados), para o fim que es­
pecifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir ao Ministério do Trabalho o crédito especta] 
até o limite de Cz$ 1.703.004.000.00 (um bilhao, 
setecentos e três milhões e quatro mil cruzados), 
para atender ao seguinte programa de trabaüro: 

26000 - MINISTÉRIO DO TRABALHO 
Cz$ lWII 

I. 703.004 

26ll0 - Secretaria de Mão-de-Obra 1.525.464 

14452173.573 - Formação Profissiona~- Supo:te Técnico 
14452173.574- Formação Prcfi."ional- SemJ 
14452173.575- Formação Profissional - Senac 

132.900 
803.316 
589.248 

26201 - Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e 
Medicina do Trabalho 177.540 

14790553.576 ~ Formaçã·o Profissional 

Art.. 29 Os recursos necessários à execução 
desta lei decorrerão do produto de operação de 
crécfito externo, contratado pelo governo brasi­
leiro junto ao Banco lntemacional para Recons­
trução e Desenvolvimento (BIRD ). 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4 9 Revogam·se as disposições em con· 
trário. 

Presidência da República, o anexo projeto de 
lei que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério do Trabalho o crédito especial até o 
limite de Cz$ 1.703.004.000,00 (um bilhão, sete­
centos e três milhões e quatro mil cruzados), para 
o fim que especifica". 

O SR- PRESIDEI'ITE (OdacirSoares)­
lteJn 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 59, de 1988 (nç 546/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera dispo­
sitivos da L<i D' 6.880. de 9 de dezembro 

Fundacen tro 177.540 

de 1980, que dispõe sobre o estatuto dos 
militares, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nilrio. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão 
ordinária anterior. 

Votc:ição do projeto, em turno único. 
Os Senhores senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

I 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1" 59, de 1988 

(!'I• 546/86, na Câmara dos Deputados) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 
Altera dispositivos da Lei nç 6.880, de 

9 de dezembro de 1980, que dispõe so­
bre o Estatuto dos MJ.Utares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art lç OincisoVIdoart.l37daleinç6.880, 

de 9 de dezembro de 1980, que dispõe sobre 
I 
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o Estatuto dos Militares, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art 137 ······························ 

VI - 1/3 (um terço) para cada período 
consecutivo ou não de 2 (dois) anos de efeti­
VQ serviço !'!assados pelo militar nas g• •arni­
ções especiais da Categoria "A", a partir da 
vigência da Lei no 5.774, de 23 de dezembro 
de 1971." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. )9 Revogam-se as disposições em con· 
trário. 

O SR. pRESIDENJ'E (Odacir Soares) -Item 
5: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 156, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vitória de Santo An­
tão, Estado de Pernambuco, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 80.000,00 Obrigações doTe­
souro Nadonal -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em pie· 
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária anterior, tendo a votação sido adiada 
em virtude do levantamento da sessão. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENlE (Odacir Soares)- So· 
bre a mesa, redação final da matéria que será 
lida pelo Sr. t~ Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 156, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 156, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vitória de Santo Antão 
(PE) a contratar operação de crédito no valor cor· 
respor:dente, er.1 cruzados, a 80.000,00 OTl'l. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1988. 
- Nabor Júnior, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 156. de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso VIl, da Constituição, 
e eu, t>residente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• . d~ 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de VI· 
tória de Santo Antão, Es~ado de Pernam­
buco, a contratar operaç.io de crédltono 
valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
donai-OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Vitória de 

Santo Antão, Estado de Pernambuco, nos termos 
do artigo 2~ da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n~ 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 

autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigação do T escuro Nacional - OTN, junto 
ao Banco do Estado de Pernambuco S/A, este 
na qualidade de agente financeiro da Caixa Eco­
nômica Federal, destinada a tornar viável a execu­
ção de empreendimentos programados para 0 
município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em 
disctJssão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESII)EI'ITE (Odacir Soares) -Item 
6: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 157, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Barra do Corda, Esta· 
do do Maranhão a contratar operação de crê· 
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. tendo PARECER F AVORÁ· 
VEL, proferido em Plenário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária anterior, tendo a votação sido adiada 
em virtude do levantamento da sessão. 

Votação do Projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- So­
bre a mesa, redação final da matéria que será 
lida pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lida a seguinte. 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 157, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 157, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Barra do Corda (MA) a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 OTN. 

Sala das sessões, 22 de novembro de 1988. 
- Nabor Júnior, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 157, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso VII, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bar· 
ra do Corda. Estado do Maranhão, a con· 
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ç É a Prefeitura Municipal de Barra do 

Corda, Estado do Maranhão, nos termos do artigo 
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29 da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução no 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil S/A, este na qualidade de 
agente financeiro da Caixa Econômica Federal, 
destinada à execução de serviços de infra-estru­
tura relacionados com a implantação de calça­
mento, construção de meios-fios e sarjetas, asfal­
tamento de vias urbanas, e outras obras civis a 
serem definidas, no município. 

Art. 2ç Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESII)EI'ITE (Odacir Soares) -Item 
7: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 158, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Carpina, Estado de 
Pernambuco, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. tendo PARECER FAVORÁVEL, 
proferido em plenário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária anterior, tendo a votação sido adiada 
em virtude de levantamento da sessão. 

Votação do proJeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Odadr Soares)- So­
bre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 158, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 158, àe 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Carpina (PE) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1988. 
-Leopoldo Peres, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do ProJeto de Resolução 
n• 158, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do arti!=JO 52, inciso VIl, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Carpina, Estado de Pernambuco, a con­
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1? É a Prefeitura MunidpaJ de Carpina, 

Estado de Pernambuco, nos termos do artigo 29 

da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
altêrada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruÚdos. a 80.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil S/A este na qualidade de 
agente financeiro da Caixa Econômica Federal, 
destinada à execução de projetos relativos à ela­
boração de cadastro, pavimentação· viária, proteM 
ção e contenção de encostas, construção de uma 
praça e urbanização, no município. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor. na data 
de sua publicação. · · 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é daàa como 
définitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentaiS. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR- PllESJDEI'Ill! (Odacir Soares) -Item 
8: '' 

Votação, em turno único, do· Projeta de 
Resolução n9 159, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Luiz, Estado do 
Maranhão, a realizar operação de crédito exM 
temo no valor equivalente, em cruzados, a 
US$ 1,891,56733 (um milhão, oitocentos e 
noventa e um mil, quinhentoS e Sessenta e 
sete dólareS e trinta e três centavos); elevando 
temporariamente o limite de sua·dívida con­
solidada, tendo PARECER FAVORÁVEL, pro-
ferido em plenário. · 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária anterior, tendo a votação Sido adiada 
em virtude do levantamento da sessão. 

Votação do projeto, em turno únicO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) ·· · 
Aprovada. 

O.Sr. Jamil Haddad- Peço a palavra, para 
uma declaração de voto. . . 

OSR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Tem 
a palavra o nobre Senador Jamil Haddad, para 
declaração de voto. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
declaração de voto. Sem revisão do_ orador.) =­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, est()u esperando. 
que V. EX' diga que está aprovado o projeto, para 
que conste da ata o meu voto contrário, porque 
a todo empréstimo em dólar tenho votado contra­
riamente à sua concessão nesta CaSa. · 

' De modo que V. EX' provavelmente vai a~unciar 
a aprovação da matéria, e Quero que conste da 
ata. o meu voto contrário. 

O SR. PllESJDEl'llE (Odacir Soares) - A 
matéria está aprovada, fazendo-se constar da ata 
a declaração de voto do nobre Senador Jamil 
Haddad. · 

O SR. PRESIDENlE (Odacir Soares)- So­
bre a mesa, redação final da matéria que será 
lida pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Ptojeto de Resolução 

n• 159, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 159, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Luís (MA) a elevar 
em Cz$ 259.977.013,83 (duzentos e cinqüenta 
e nove milhões, novecentos e setenta e sete mil, 
treze crwados e oitenta e três centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1988. 
- Leopoldo Peres, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
n• 159, de 1988. 

Faço saber que o Senado Fede:al aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso .VII. da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de São 
Luís, EstadO do Maranhão, a elevar em 
Cz$ 259.977.013,83 (duzentos e cin­
qüenta e nove milhões, novecentos e se­
tenta e sete mil, treze cru:~ados e oitenta 
e três centavos) o montante de sua dívi­
da consolldadá. 

O. Senado Federal resolve: 

Art. 1 ç É a Prefeitura Municipal de São Luís, 
Estado do Marailhão, autorízada a elevar, tempo­
rariamente, o parâmetro estabelecido no inciso 
111 do artigo 29 da Resolução n9 62, de 28 de outu­
bro de J 975, modificada pela Resolução n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, ambas do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar operação 
de crédito no valor de Cz$ 259.977.013,83 (du­
zentos e cinqüenta e nove milh:Ses, novecentos 
e setenta e sete mil, treze cruzados e oitenta e 
três centavos), destinada a regularizar operação 
de recursos contratada junto ao Banco do Nor­
deste do Brasil S/A e renovação de 100% (cem 
por cento) das parcelas de principal e encargos 
vencidas e vincendas, apuradas até 31 de dezem­
bro de ·1987, junto àquela instituição financeira. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PllESIDEriTE (Odacir Soares)- Em 
discu~o a redação finaL (Pausa) 

NãO· havendo quem peça a palavra, encerro 
á discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos te'fmos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PllESJDEI'ITE Kldacir Soares) -Item 
9: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 161, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ubaitaba, Estado da 
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Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
146.520, J .3 Obrigações do Tesouro. Nacional 
-OTN, tendo PARECER FAVORÁVEL. pro­
ferido em Plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão 
ordinária ahterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado, 

O SR. PllESIDEriTE (Odacir Soores)- So­
bre a mesa, redação final da matéria que será 
lida pelo Sr. }9 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução · 
n• 161, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de ResoluÇão 119 161, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ubaitaba (BA) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, ern 
cruzados. a 146.520,13 OTN. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1988. 
-Nelson. Carneiro, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 161, de 1988. 

' 
Paço saber que o SenadO Federal aprovou, nos 

termos do artigo 52, inciso VIl, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte. 

I -
RESOLUÇAO N• . DE 1988 

I 
Autoriza a Prefeitura Municipal de 

Ubaitaba, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 146.520,13 Obri­
gações do Tesouro Nadonal- OTN. 

O Senado Federa1 resolve: 
Art. J9 É a Prefeitura MUflicipal de Ubaitaba, 

Estado da Bahia, nos termos do artigo 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federa1, au!0rizada a ccntratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cru:redos, a 146520,13 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, destinada ·à execução de obras de sistema 
viário, drenagem, lavanderia, unidade de saúde 
e centro ccimuna1, no município. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua pub,licação. 

O SR. PllESIDEI'ITE (Odacir Soores)..:... Em 
discussão ~ r~dação final. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivaménte adotada, dispensada a votação, 
nos termos' regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESJDEI'Ill! (Odacir Soares) -Item 
10: 

Votcição, em turno único, do Projeto· de 
Resoh.ição n9 162, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Tremedal, Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
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283.51 O, 18 Obrigações do T escuro Nacional 

-OTN. tendo PARECER FAVORÁVEL, pro­
ferido em plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Ser 
bre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 
1 ç Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•162, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nç 162, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Tremedal (BA) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 283.510,18 OTN. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1988. 
-Jutahy Magalhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 162, de 1988 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso VII, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Tre­
medal. Estado da Bahia. a contratar ope-­
ração de crédito no valor coJTeSponden~ 
te, em cruzados, a 283-510,18 Obriga­
ções do Tesouro rtadonaJ- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Tremedal 

Estado da Bahia, nos termos do artigo 29 da Resa-' 
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 1985 
ambas do Senado Federal. autoriza a contrata; 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 283.510,18 Obrigações do Tesouro 
Nacionai-OTN,junto à Caixa Econômica Fede· 
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, desti­
n~da à implantação de drenagem, meios· fios, pa­
VImentaçao com paralelepípedos e construção de 
um Centro de Abastecimento, no município. 

Art. 2'1 . Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDE1'11E (Odacir Soares)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão a redação final é consi­
derada definitivamente aprovada, nos termos do 
art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)­
Item ll: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 163, de 1988, que autoriz.a a 
Prefeitura Municipal de Coelho Neto, Estado 
do Maranhão, a contratar operação de crédito 

no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 

-OTN, tendo PARFCER F AV ORÁ VEL, pro­
ferido em Plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão 
ordinária anterior. 

v..,taçáo do projeto, err turno único. 
Os Srs. Senadores que ... aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausã.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDErtlE (Odacir Soares)- So­
bre a mesa, redação fin •. 11 que vai ser lida pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação) final de. 4TI»jeto de Resolução 
n• 163, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 163, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de C~lho Neto (MA} a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1988. 
-Nelson Carneiro. Rf'lator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 163, de 1988. 

l·aço saber que o Senauo Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 52, ·mciso VIl, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza a Pret~itura Municipal de 
Coelho Neto, Estado do Maranhão, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
80.000.00 Obriga\~ do Tesouro Na­
donai-OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Coelho Ne­

to, Estado do Maranhão. nos termos do artigo 
2q da Resolução nq 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resoluçáo n" 140, de 5 de dezembro, 
de 1985, ambas do Sen"do Federal, autorizada 
a contratar operação de cr~dito no valor correspo­
dente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, destinada à construção de lavan­
derias com chafarizes púl-:lftcos, incluindo perfu­
raçao dos respectivos poç0s artesianos, de centro 
de saúde e postos médic:Js, e pavimentação de 
vias públicas, no município. 

Art. 2" Esta resoluão ~ntra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é consi­
derada definitivamente aprovada, nos termos dO 
art. 359 do Regimento Interno. ' 

A matéria vai à promul~ação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Item 12: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 164, C.<: 1988, que autoriza a• 
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Prefeitura Municipal de Santarém Estado do 
Pará, a contratar operação de crédito no valor 
corespondente, em cruzados, a 34 7.102,50 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN1, ten· 
do PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada em susão 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESJDErfiE (Odacir Soares)- So­
bre a mesa, redação final que vai ser lida pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 164, de 1988. 

O relator apresenta a redação final de Pro­
jeto de Resolução n9 164, de 1988, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Santarém (PA) 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 347.1('2,50 
OTN. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 
1988. -Jarbas Passarinho, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•164, de 1988-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso VII, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Munldpõ.i.l de 
Santarém, Estado do Pará, a contratar 
operação de crédito, no valor correspon­
dente, em cruzados, a 347.102,50 Obri­
gações do Tesouro Nadonal (OTN,. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Munidpal de Santarém, 

Estado do Pará, nos termos do artigo 29 da RPsolu­
ção n" 93, de 11 de outubro de 1976, a!tf'!rada 
pelaResoluçãon9 140,de5dedezembrode 1985, 
ambas do Senado federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente. em 
cruzados, a 347.102,50 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), junto à Caixa Econômica t:ede­
ral, destinada à execução do Projeto "Grande Prai­
nha", no município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor n<'~ data 
d~ sua publicação. 

O SR- PRESIDEI'I1E (Odacir Soares)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é consi­
derada definitivamente aprovada, nos termos do 
art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promuJgação. 

OSR.PRESIDENTE(OdacirSoares)-ltem 
13: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 165, de 1988, que auto1 aa a 
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Prefeitura Municipal de Central, Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente. em cruzados, a 
57.500,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo PARECER FAVORÁVEL, pro­
ferido em plenárío. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEN'IC (Odacir Soares)- So­
bre a mesa redação final que será lida pelo Sr. 
1 ~ Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 165, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 165, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Central (BA) a contratar 
operação d_e crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 57.500,00 OTN. 

Sala das sessões, 22 de novembro de 1988. 
- Jutahy Magalhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 165, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 52, inciso VIl, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Central, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crêdito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 57.500,00 Obriga­
ções do Tesouro Nac::lonal- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Central, 

Estado da Bahia, nos termos do artigo 2? da Reso­
lução no 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 57.500,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, junto ao Banco do Nordeste 
00 Brasil S/ A, este na qualidade de agente finan­
ceiro da Caixa Econômica FederaL destinada à 
construção de um mercado, uma maternidade, 
uma lavanderia, um centro esportivo, praças e 
jardins e pavimentação com paralelepípedos, no 
município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
O SR. PRESIDEN'IE (Odacir Soares) -Em 

discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. Encerrada a discussão, a redação 
final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 
14: 

Votação, em turno único. do Projeto de 
Resolução no 166, de 1988, que autoriza a 

Prefeitura Municipal de Paulo Afonso, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruz:<~dos, a 
80.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, tend PARECER F AV ORÁ VEL. pcofe· 
rido n}t plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada em sés são 
ordinária anterior. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manencer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEN'IE (Odacir Soares) - So· 
bre a mesa a redação final que será lida pelo 
Sr. 1 q Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 166, de 1988. 

O relator apresenta a redação fina! do Projeto 
de Resolução n9 166, de I 988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Paulo Afonso (BA) a con· 
tratar operação de c1édito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 OTN. 

Sala das sessões, 22 de novembro de 1988. 
-Jutahy Magalhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 166, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso VIl, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Auloriza a Prefeitura Municipal de 
Paulo Afonso, Estado da Bahia, a contra· 
tar operação de crédito no valor corTes· 
pondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senad~ Federal resolve: 
Art. 1 o E a Prefeitura Municipal de Paulo Afon­

so, Estado da Bahia, nos termos do artigo 2ç da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n9 140. de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
den~e, em cr~ados, a 80.000,00 Obrlgaç6es do 
Tesouro Nactonal - OTN, junto ao Banco do 
Nordeste do Brasil SI A, este na qualidade de agen­
te·financeiro da Caixa Econômica Federal, desti­
na~a à execução de projetos de urbanização da 
área do mercado, Avenida André Falcão, Bairro 
Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, elaboração 
do.Plano Diretor e cadastramento imobiliário ur· 
bano, no Municipio. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de·sua publícação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares\- Em 
discussão a redação final. (Pausa,) Nã~ haven­
do quem peça a palavra, encerro a discussão_ 

Encerrada a discussão, a fedação final é consi· 
derada definitivamente aprovada, n-os Tter;,os do 
art. 359 da Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDEN'IE (Odac" Soares) -Item 
15: . 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 167, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo Maior, Estado 
do Piauí, a contratar operação de crédito no 
v~!or correspondente, em :::ruzados, e 
51.585,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo PARECER FAVORÁVEL, pro­
ferido em plenário. 

A díscussão da matéria foi encerrada em sessão 
ordinária anterior. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEN'IE (Odacir Soares)- So· 
bre a mesa a redação final que será lida pelo 
Sr. 1 o Secretário. 

~ lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 167, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 167, de 1 988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo Maior (PI) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 51.585,00 OTN. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1988. 
-Chagas Rodrigues, Re!átor: · 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projêto de ReSolução 
n• 167, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso VIl, da Constituição, 
e eu, Presidente. promulgo a seguinte 

, RESOLUÇÃO N' , DE 1988 ·.· 
Autoriza a Prefeitura Municipal de 

Campo Maior. Estado do Piauí, a contra~ 
tar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzadOs, a 51.585,00 
O!trfgaçGes do TeSourO l":acional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11 É a Prefeitura Municipal de Campo 

Maior, Estado do Piauí, nos~ termos do artigo 29 

da Resolução n" 93, de 1 J de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução no 140, de 5 de dézembro 
de l 985, ambas do Senado Federal. autOrizada 
a contratar operação de crédito no valór" Córres­
pondente, em cruzados, a 51.585,00 ObrtQa.ções 
do T escuro Nacional - OTN. junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil S/A, este na qualidade de 
agente financeiro da Caixa Econômica Federal, 
destinada à construção de quatro creches, pavi­
mentação urbana, construção de mercado· para 
abastecimento hortigranjeiro e 3.(trés) lava'oderias 
públicas, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor,.n~ data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em 
discussão a redação finaJ. (Pausa.) 

Não ·havendo quem peça a palavra, encerro 
a discuSsão. 
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Encerrada a discussão, a redação final é consi­
derada definitivamente aprovada, nos termos do 
art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'!IE (Odacir Soares)- Item 
16: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução nç 168, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande, Esta­
do do Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 300.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão 
ordinária anterior. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDErfiE (Odacir Soares)- So­
bre a mesa redação final que será lida pelo Sr. 
1 q Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final elo Projeto de Resolução 

D' 168, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 168, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Mwlicipa] de Várzea Grande (MT) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cn.IZ4dos, a 300.000,00 OTN. 

Sala das sessões, 22 de novembro de 1988. 
-Afonso Sancho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n' 168, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 52, inciso \111, di" Constituição, 
e eu, Presidente, 'promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza a Prefeitura l'lunidpal de Vãr. 
zea Grande, Estado de Mato Grosso, a 
contratar operação de crédlto no valor 
correspondente, em cruzados, a 
300.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
dona!- OTI'I. 

O Senado Federa] resolve: 
Art. )9 É a Prefeitura Municipal de Várzea 

Grande, Estado do Mato Grosso, nos termos do 
artigo 2'? da Resolução n~ 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 300.000,00 
Obrigações- do Tesouro Nacional - OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, destinada à execução 
de obras do Programa Cura, no município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDErfiE (Odacir Soares)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem deseje fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é consi­
derada definitivamente aprovada, nos termos do 
art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Item 
17: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 169, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Chapadinha, Estado 
do Maranhão a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, tendo PARECER FAVORÁVEL. pro­
ferido em P1enário. 
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão 
ordinária anterior. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDErfiE (Odacir Soares)- So­
bre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 169, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 169, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ctíapadinha (MA) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 2 de novembro de 1968. 
-Chagas Rodrigues, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 169, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos 
termos do artigo 52, inciso \111, da Constituição, 
e eu, FJesidente, Promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza a Prefeitura M.uniclpal de 
Chapadinha, Estado do Maranhão, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do Tesouro !'la. 
donai-Om. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ç É a Presidência Municipal de Chapa­

dinha, Estado do Maranhão, nos termos do artigo 
2ç da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9140, de 5 de dezembro 
de 1965, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres· 
pondente, em cruzados, a 80.000,ÓO Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil S/A, este na qualidade de 
agente fmanceiro da Caixa Econômica Federal 
destinada à execução de obras relacionadas a 
projetos habitacionais, melhorias urbanas, infra­
estrutura e um terminal rodoviário. no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDErfiE (Odacir Soares)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 
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Não havendo quem deseje fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é consi­
derada definitivamente aprovada, nos termos do 
art. .359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Item 18: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 170, de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santo AmarÓ, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN, tendo a matéria recebido. 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie,· 
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão 
ordinária anterior. · 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Senhores Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDErfiE (Odacir Soares)- So­

bre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto Resolução 11' 
170, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de R.esolução n~ 170. de 1988, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santo Amaro (BA) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 80.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1988. 
-Jutahy Magalhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resoluçêo 
n• 170, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 52, inciso VIl, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santo Amaro, Estado da Bahia~ a contra­
tar operação de crédito no valor cones­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
om. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Santo 

Amaro, Estado da Bahia, nos termos do art. 29 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9140, de 5 de dezembro 
de 1965, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do T escuro ·Nacional - OTN, junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil S/A. este na qualidade de 
agente financeiro da Caixa Econômica Federal 
destinada à execução de projetos de infra-estru~ 
tura urbana, compreendendo drenagem, pavi­
mentação e rede de esgotos em diversos bairros 
da sede do município. 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua pubUcação. 
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O SR. PRESlDENre. (Odacir' Soar'es)- Em tação, o Lí9er,.em exercjcio do:Partido do Movi-
discussão a redação final. (Pausa.) menta Democrático 'Brasileiro, o Líder. do PDT, 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como o nobre SeiladOr. Mauricio Corrêa e eu, com o 
definitivamente aprovada, independente de vota- . obJetivo de ter. um prazo .. de uma semana para 
ção, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. . estudar emef!das que já estão sendo apresen-

A matélia vai à promulgação.· . tadas pelo nobre-Senador Maurício Corrêa e ou-
. · ··trás que foram levad--s ao meu gabinete, as r1uais 

O SR. PRESIDENTE (Odacir_ Soares) - " 
Item 19: · ainda estou decidindo se as apresentarei ou não. 

O objetivo estaria não em colidir com o que pre-
Votação, em turno único, do Requerimento tende o projeto de lei, mas a diferença é no modus 

n~ 166, de 1 988, de autoria do Senhor Jamil fadend. 
Haddad solicitéindo; nos termos regimentais, Entã_o, p~ua 4?r a oportunidade de termos uma 
informações, ,-através do Gabinete Civil da .1 semana . pa~~ estudar a matéria e ainda dentro 
Presidénda da República, ao Senhor Ministro do esforço conc~ntrado votá-la, é que assinamos 
do Interior, a respeito de assuntos pertinentes esse requerimel!to e pedimos aos nossos ilustres 
àquela Pasta. pares que o apóiem. 

A matéria cor.stou da Ordem do Dia da sessào O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em 
ordinária anterior, tendo sido·adiada á votação votação o requerimt:nto. 
em virtude do levantiímento da' sessão. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-
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2. Anandamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

749.354;98 OTN. 
2.2 Objetivo: suplementação de recursos para 

operação FAS no 4320/81, objetivando a conc:lu­
são de nosocômio (HoSpital Geral de Rio _Branco). 

2.3 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. Amor­
tização: 12 (doze) anos. 

2A Encargos: Juros de 2% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus; 
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN .. 

2.5 Condições de überação: O fimmciamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nogram~ a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do Im­
posto sqbre Grculação de Mercadorias - ICM. 

2 7 pispositivos Legais: Lei Estaà.lal no;. 900, 
de 29-07-88, publicada no Diário Oficial doEs­
tado, em 2-8-88. Votaçãó do reqUCrimento, ~[11 tlimo único. manecer sentados. (Pausa) 

Os Srs. Senàdores que o aprOvam' queiram per- Aprovado. No mérito, 0 pleito enquadra#se em casos aná-
manecer sentados. (Pausa.) A matéria voJtárá 'à Ordem do Dia na data fixada, 1 ogos que têm merecido a. aprovação da Casa, 

Aprovado. , . • O SR PR·ES··· "to' E~ (O.d . tend_ o em vista a_ alta relevân_ c_ia socJ·al do pro·;eto. 
··A Presidênda·fará cumprir -a delibefação do · .· · , ... - .,.&.;, ac.:ir Soares)- J 

Plenário. · · ltem 22: · .Nos térmos da Resolução no 1, de 1987, que 

.O SR. PRESIDENTE (od~c~. So. ares) -.' ll ' • Mensitg'ef·d r~ 3à2, de 1987 (n~ 558/87, estabelece norrnas de elaboração legislativa do 
• • ) 1 · • · · Senado· Federal durante o período de funciona-

Item 20: · .. , t":. na ongem reativa. a proposta para que seja menta 4a J\ssembléia Nacional Constituinte, opi­
autorizada. a. prefei~r~ Municipal de Teixeira 

Votação, em turno único,"do·ReqUerirriento de Freitas, 'Estado da Bahia, a contratar ope- namos favoravelmente sob os aspectos econôrni-
n9 183, de autoria do SenãdOi- R6rialdo Cezar ração de crédito· rio valof correspondente, co-financeiro e legal da matéria. 
Aragão, solicitando, nos termOs regin1entais, -~·, em cruzados a 155.000,00 Obrigações do Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
informações aO MinistrO Chéfe· dà Casa Civil _ ,, T esour~ J:'facjonaJ --:-:- OTN (dependendo da mensa9em, nos termoS dei seguinte: 
da PresidêÍ1Í::ja da Repúbli_ca."_ á· reSpeito da votação do Requerimento 0 1 188, de 1988, · . ' 1 . ' 

desaprOpriaÇão ·dê terraS Péio'·:IiÍcra, antes de adiamento_da discussão). · - ~· 
· alienádas à. Consirutora'Mârdde Gutierrez · · ·· , 'PROJETO DE RESOLOÇAO 

· · •-. -, , _Em votação-o requerimento. . ' ' S.A., para implantação do'Próje.to' Cci.rapaná, rf9 171; ~e 1988 
no. Estado do· Pará, de ácOidO Cbrf{a_ Resolu- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 
ção. n~ 89, de ·I979, do Sehi:id6 Fedei-al. manecer sentados. (Pausa) 

~ ...... ·. :: ~rovado. ····-
A ~~téria conStou' da OçderTI.ctP pja_c;la sessão 

ordinária anterior, tendo sido. -?!4iad_a-_ a. votação 
em virtude do levantamento da,sessão. 

.. , .Vatàçâo do r~querimerlto; erií.t.uÕ'lo.único. 
'" Os Srs. Senadores que o aprov~ queiram per-

!'f.f't. matéria ~~~f~ à Ordem do Di~ na, data fiXada. 

·~'.0 SR. PRESIDENTE (Odac.:ir Sciares)-
- ltem23: · · 

manecer sentados. w~usa.). - 1-,,,. Jd,\•, 

Aprovado. . . ~ ~ ~ .. ..., -. . ., ''l·'>· 

Men~em n~ 247, de 1988 (n9 460/88 
na orig~rrir rdativa à prÓpOsta pàra que seja 
autorizado 'o'' Governo· do Estado do Acre a 
contratar operação' de áédit6 no valor cor~ 
respondente, em cru:zados, a 749.354,98 
Obrigações do Te sou r o Nacional - OTN 
(dependendo de parecer). 

A PreSidência fará c.:urÍ"lprir 'á'.~_éi_iberação do 
Plenário. · 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Item 21: 

Discussã.91 erp turno Úl]iço,_ dp .Projeto de 
Lei da Câmar'a n9 · 53, dê 1988 ·(119 399/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que '<fispõe sobre 
a especialização de tumlas" dOS tribunais do 
Trabalho em processos coletivOs e dá outras 
providências" (dependendá"'da· votação do 
Requerimento no 187, de 1988, de adiamento 
da diSC!ISSáO). . 

Em votação o requerimento, 

O Sr. Jarbas Passarinho - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir.Soares)- Tem 
a palavra o nobre Senador Jarbas·P,assarinho, pa­
ra encaminhar a votação. 

T 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora~ 
dor.)- Sr. Presidente, nós assinamos essa solici-

., ~ 1)'jos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Nabo r Júnior para 
proferir parecer, oferecendo o respectivo projeto 
de resolução. · 

O SR. NABOR JarobR (PMDB- AC. Para 
proferir parecer.) - Cof!i' a Mensagem or 247, 
de 1988, o Senhor Presidehie da República sub­
mete à deliberação do Senado Federal a autori­
zaçiio para qlle O Governo do Estado do Acre 
contrate, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na quaJidade de gestora do fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, a seguinte opera­
ção de crédito: 

~ ·iJ.: 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Estado do Acre 
1.2 Localização (sede);· Palácio Rio Branco 

Praça Eurico Dutra, s/n 
69900 Rio Branco/AC 

Autoriza o GoVefno do Estado do Acre 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, e 
749.354,98 OTN . 

O Senado Federal resolve: 
Art. ] 9 É O Governo do Estado do Ad"e, nos 

:termos·do art. 2~ da Resolução nç 93n6, alterado 
pela Resolução n"' 140/85, ambas do Senado F e~ 
dera! autorizado a contratar operação de Ciédito 
no valor correspondente, em cru:zados, a 

. 749.354,98 OTN junto à Caixa Econômica Fede~ 
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apolo ao DesenvoMmento Social- FAS. A ope· 
ração de crédito destina-se à conclusão de noso­
cômio (Hospital Geral de Rio Branco). 

Art. ?9 ~sta resoluç~o entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

É o parecer, Sr. Presidente. 
I . . 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Em 
discussão o projeto. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A voiação da ffiatéria proceder-se-á na sessão 
• r • ' . 

segu1nt7, nos t~rmos regim~ntais. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Es­
gotada a matéria da Ordem do Dia. PasSa-se, 
agora, à apreciação do Requerimento àe urgên­
cia, lido no Expediente, para o Projeto de Resolu­
ção no 160, de 1988. 

Em votação. 
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Os Senhores senadores que aprovam o requen­
mento queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 160, de 1988, de autoria da 
Comissão Diretora, que a1tera dispositivos da 
Resolução n9 1, de 1987, modificada pela 
Resolução n9 54, de 1987, e revogada pela 
Resolução de n9 137, de 1988. 

O SR. PRESIDEI'fTE (Odacir Soares)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Wilsom Martins 
para proferir o parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, o Projeto de Resolução nç 160/88 
altera dispositivos da Resolução n9 1/87, modifi­
cada pela Resolução n9 54/87, e é revigorada pela 
de n9 137/88. É da Comissão Diretora. 

A fundamentação se encontra na própria justifi­
cativa da Comissão Diretora. 

O projeto de resolução que ora se apresenta 
modifica os procedimentos de tramitação legis­
lativa adotados durante a realização dos trabalhos 
da Assembléia Nacional Constituinte, eficazes na­
quela conjuntura, mas incovenientes agora. O ob­
jetivo é revigorar os procedimentos normais do 
Regimento Interno, tais como realização de ses­
sões ordinárias diárias, discussão e votação de 
matérias em uma só sessão, e outros, sustados 
pela Resolução n9 1/87, modificada pela Resolu­
ção n9 54 aludida. 

O projeto tem boa técnica legislativa e está con­
forme os ditames do Direito. 

Meu parecer é pela aprovação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Completada a instrução da matéria, passa-se à 
discussão do projeto. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Efl:l votação. 
Os ~nhores senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa} 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'fTE (Odacir Soares)- So­
bre a mesa redação final que será lida pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lida a seguinte 

ANEXO AO PARECER 

· ' Redação final do Projeto de Resolução 
n•t60, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, no termos do art. 52, item 30, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1988 

Altera dispositivos da Resolução n9 1, 
de 1987, modificada pela Resolução n' 
54, de 1987 e revigorada pela de n' 137, 
de 1988. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 São revogados os artigos zç, 3ç e 1 O, 

da Resolução n9 1, de 1987. 
Art. 29 O artigo 11 da Resolução n9 1, de 

1987, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. Os projetos de lei em curso e 
os que vierem a ser apresentados por parla­
mentares ficarão sobrestados até 15 de de­
zembro de 1988, ressalvados os projetos de 
iniciativa dos Poderes Executivo e Judiciário, 
as proposições previstas no artigo 52 da 
Constituição Federal e os projetos e propo­
siçõ~s previstos na Resolução n9 15 7, de 
1988. 

Parágrafo único. Os projetos de iniciativa 
parlamentar que versem sobre assunto rele­
vante e de inadiável interesse público pode­
rão ser incluídos em Ordem do Dia por solici­
taçãO escrita da maioria abSoluta da compo­
sição da Casa ou de líderes que representem 
esse número." 

Art. )9 É revogada a Resolução nç 54, de 
1987. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigorna data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'fTE (Odacir Soares)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, nos termos do artigo 359 
do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'fTE (Ódacir Soares)- Pas­
sa·se, agora, à apreciação do requerimento de 

urgência, lido no expediente, para o Projeto de 
Lei do Senado rf 55/88. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

cussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado Federal n9 55/88, que fixa o efetivo 
da Polícia Federal do Distrito Federal, e dá 
outras providências.'' 

Concedo a palavra ao nobre Senador Wilson 
ft\drtins para proferir o parecer da Comissão de 
c~-.,stituição e Justiça. 

O SR. WILSON MARTINS- (PMDB -MS. 
Para emitir parecer}- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Nos ten:nos· do parágrafo 2ç do artigo 51 da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da Re­
pública submete à apreciação do Senado Federal 
Projeto de Lei que "fiX8 o efetivo da Polícia Militar 
'do DistritO ~ederal, e dá outras providências." 

Acompanha a, Mer:-sagem Exposição de MOti­
vos apresentada pelo Governador Interino do Dis­
trit?.federal, .. que" ressalta "o desenvolvimentO 
contínuo e cuidadoso esforço no sentido de um 
trabalho Correto e eficaz para a prevenção da cri­
rninalidade urbana". Salienta as responsabilida­
~e~ internacionais acrescidas com a declaração 
de Brasília ·como "Patrimônio Histórico da Huma­
nidade", etc, o que obriga o Governo J:lo Distrito 
Federal ao exercício e ação permanente e exem­
~lar na preve~ção contra a violência urbana e 
a garantia da inviolabilidade pessoal e territorial 
das represéntações acreditadas junto ao Governo 
brasileiro. 

Esclarece ainda que "o êxito no cumprimento 
desse dever reclama imediatas providências para 
superar deficiências do aparelho de segurança 
pública, Jl$damente o efetivo da Polícia Militar. 
O aumento do pessoal e da dotação de viaturas, 
equipamentos, arm~mentos e instalações é indis­
pensável para se alcançar adequado padrão técni­
co de operacionalidade no setor de proteção ás 
embaixadas". , . 

"O Governo do Distrito Federal, criou, em fins 
de 1987, a 29 Companhia Militar !ndependedente, 
o núcleo do hoje conhecido Batalhão Rio Branco, 
objetivando ampliar a segurança na área das re­
presentações estrageiras". 

O Projeto ora sob nosso exame pretende a tran­
formação daquela 29 Companhia de Polícia Militar 
Independente, no Sç Batalhão de Polícia Militar, 
o Batalhão Rio Branco··. Para que tal transfor· 
mação possa se efetivar são necessárias transfor· 
mações na organização da Polícia Militar do Dis­
trito Federal e o evidente aumento de seu efetivo 
e, ainda, outras despesas. 

Comparando-se o Quadro atual dos Oficiais 
Militares com a Nova Estrutura que se quer dar, 
há o seguinte acréscimo: 

Quadro de Oficiais PoUdals-Mllltares (QOPM.): 

-Coronel PM-
- Ten. Cel. PM-
-MajorPM-
- Capitão PM -
-Primeiro-Tenente PM-
-Segundo-Tenente PM -

O (zero) 
I (um) 
2 (dois) 
5 (cinco) 
5 (cinco}. 

--l§Jl!<zesseL•I· 
29 

Quadro de OftdOJs PoUdals - M.lUtares de 
Admlnlstração (QOPM.A): 

-CapitãoPM 
- Primeiro-Tenente PM 
- Segundo-Tenente PM 

O (zero) 
. O (zeró)· 

}·(uml 
I 
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Quadro de Praças PoUdals - Mllltares Combatente• 
(QFPMC): 

- Subtenente PM-Combatente 
- 1\'-Sargento Pm · 
- 2•-Sargento PM 
_ )c-Sargento PM 
-CaboPM-
-SoldadoPM 

6 (seis) 
7 (sete) 

29 (vinte e nove) 
9.3 (noventa e três) 

169 (cento e sessenta e nove) 
857 (Qjtocentos e cinqüenta e sete) 
1161 

Quadro de Praças PolldaJs-Mllitares Especialistas 
(QFPME) 

- Subtenente PM-Espedalista 
- !•-Sargento PM " 
- 21-Sargento PM 
- )-?-Sargento PM 
-CaboPM-
-Soldado PM 

Com a criaçã9 do 59 Batalhão, a Polícia Militar 
do Distrito Federal, que poss~ atualmente um 
efetivo de 8.647 Policiais Militares, terá um acrés­
cimo de 1.207 PMs no seu efetivo, passando, as- · 
sim, para 9.393. 

Quanto ao custo da 5o Batalhão, é o seguinte: 
-Pessoal 75.233,92 OTN 
-Viaturas 163.057,00 OTN 
-Material Comunicação 39.133,00 OTN 
-Material Intendência 54.077,00 OTN 
- Construçãollnstações 300.000,00 OTN 
-Mobiliário!Equip. Escrit. 8.162,00 OTN 

639.662,91 OTN 

o que dá, em cruzados, por volta de Cz $ 
1.300.000.000,00 

É realmente um preço elevado. 
Todavia, se considerarmos que ampliarão so. 

bremaneira a Segurança da nossa Capital e em 
espedaJ das Embaixadas e Órgãos Internacionais 
acreditados junto ao Brasil e das pessoas fisicas 
que a integram, compreendemos a necessidade 
desses gastos. 

Conforme nossa exposição e estudo sobre a 
matéria, somos pela aprovação do PLS n9 55, 
de 1988---DF, na forma como se encontra, por 
ser constitucional, jurídico, de boa técnica legis­
latiVa e, no mérito, oportuno e conveniente. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)-Con­
cedo a paJavra ao nobre Senador Meira Filho, 
para proferir o parecer da Comissão do Distrito 
Federal. . 

O SR. MEIRA ALHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
nos termos da Constituição Federal o Senhor Pre­
sidente da República submete à apreciação do 
Senado Federal o presente projeto de lei que "fixa 
o efetivo da Polícia Militar do Distrito Federal, e 
dá outras provídências. ·· 

Na exposição de motivos apresentada, o Gover­
nador do Distrito Federal salienta as responsa­
bilidades de segurança aos organismos interna­
cionais que obrigam o Ciovemo local ao exercício 
permanente e exemplar da prevenção e a garantia 

O (zero) 
O (zero) 
O (zero) 
1 (um) 
15 (quinze) 

_;,Q (zero) 
16 

da inviolabilidade pessoal e territorial das repre­
sentações diplomáticas aqui sediadas. 

A declaração de Brasília como "Patrimônio His­
tórico da Humanidade" aumentou a responsa­
bilidade no sentido de prever e evitar a violência 
urbana. O êxito da atuação da Polícia Militar recla­
ma imediatas providências no sentido de adap­
tá-la a essas exigências crescentes. 

Esclarece que "o Governo do Distrito Federal 
criou, em fins de 1987, a 2~ Companhia Militar 
Independente, o núcleo do hoje conhecido Bata­
lhão Rio Branco, objetivando ampliar a segurança 
na área das representações estrangeiras". 

O presente projeto pretende a transformação 
daquela 2• Companhia de Polícia Militar Indepen­
dente no 5~ "Batalhão da Polícia Militar, o Batalhão 
Rio Branco". Para que tal transformação possa 
se efetivar são necessárias transformações na or· 
ganização da Polícia Militar do DF e o evidente 
aumento de seu efetivo. 

Com a criação deste 5ç Batalhão, a Polícia Mili· 
tar do DF terã um acréscinio de 1.207 PMs no 
seu efetivo, perfazendo um total de 9.393 solda· 
dos. 

Acreditamos justificar essa pretensão se consi­
derarmos a necessidade premente de segurança 
da Capital da República, em especial das.embai­
xadas e órgãos internacionais acreditados junto 
ao Brasil e de toda população aqui residente. 

Conforme o exposto, somos, no âmbito desta 
Comissão, pela aprovaçãp do presente projeto 

• de lei. 
' É o parecer, Sr. Presidente. 

, '.'o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Os 
pàreceres são favoráveis. 

:Completada a instrução da matéria, passa-se 
~-discussão do projeto, em turno único. 

'Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Odadr Soares)- So­
bre a mesa redação final que será lida p:zlo Sr. 
}'1- Secretário. 

' ~ tida • seguinte 

Novembro de 1988 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n• 55, de 1988-DF. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Le( do Senado n? 55, de 1988-DF, que fixa 
o efetiVo da Polícia Militar do Distrito federal, e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1988. 
- Meira Fllho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n• 55, de 1988-DF, que 1iD o efeti­
vo da Polida MUltar do Distrito Federal, 
e, dá outras provfdêndas. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 O efetivo da Polícia Militar do Distrito 

Federal, fiXado na Lei n9 7.491, de 13 de junho 
de 1986, passa a ser de 9.854 (nove mil, oito­
centos e cinqüenta e quatro) policiais militares, 
distri~uídos pelos seguintes quadros, postos e 
graduações: 

I - Quadro de Oficiais Policiais·Mílitares 
(QOPM)o 

Cotonel PM ............................................ ............. 8 
Tenente-Coronel PM ........................... 22 
MaJorPM ............ ......................... 40 
Capitão PM ............... ............................... a3 
Primeiro-Tenente PM ......................... 75 
Segundo-Tenente PM .................. 98 
U-Quadro de Oficiais Policiais-Militares Femi-

ninos (QOPMF)o 
Capitão PM Feminino .......... .................. 1 
Primeiro-TenentePMFemíníno ......... 2 
Segundo-Tenente PM Feminfno ..... :........ 4 
UI - Quadro de Oficiais Policíais-Militares de 

Saúde (QOPMS)o 
Tenente-Coronel PM Médico .......................... 2 
Major PM Médico ....... ........................................ 3 
Capitão PM Médico ........... ................................ 7 
Capitão PM Dentista ............ 1 
Priineiro-TenentePMMédico ....................... 18 
Primeiro-Tenente PM Dentista ....................... 7 
IV - Quadro de Oficiais Policiais-Militares Ca-

pelães (QOPMC)o 
Primeiro-Tenente Capelão .............................. 2 
V - Quadro de Oficiais Policiais-Militares ele 

Administração (QOPMA): 
Caj>itão PM ........................... ............................ 12 
Primeiro-Tenente PM ... 25 
Segundo-Tenente PM .................................... 39 
VI - Quadro de Oficiais Policiais-Militares Es-

pecialistas (QOPME)o 
Primeiro-Tenente PM ........................................ 4 
Segundo-Tenente PM ....................... 5 
Vll - Quadro de Oficiais Policiais·MiÚtares MúM 

sico5 (QOPMM); .. 
CéÍpitão PM Músico .............................. 1 
Primeiro-Tenente PM Músico ............ 1 
Segundo-TenentePMMúsico ........................ 1 
VIJJ - Quadro de Praças PoJidajs-MiJitares 

Combatentes (QWMC): 
Subtenente PM Combatente ............ 58 

Primeiro-Sargento PM Combatente 88 
Segundo-Sargento PM Combatente ....... 234 
Terceiro-Sargento PM Combatente ......... 702 
Cabo PM Combatente .............................. l. 152 
Soldado PM Combatente 6.557 
1X-Quadro de Praças PoJkiajs.MiJitares Femi-

ninoS (QPPMF): 
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Subtenente PM Feminino .................. 1 
Primeiro-Sargento PM Feminino ................... 2 
Segundo-SargentoPMFeminino .................. 5 
Terceiro-Sargento PM Feminino 13 
Cabo PM Feminino .. 25 
Soldado PM Feminino ............ 143 
X- Quadro de Praças Policiais-Militares Espe-

cialistas (QPPME): 
Subtenente PM Especialista ......... .................. 6 
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Parágrafo único. As vagas resultantes da. exe-

cução desta lei serão preenchidas mediante pro­
moção, admissão por concurso ou inclusão, em 
parcelas a serem estabelecidas pelo Governador 
do Distrito Federal, de acordo com a necessidade 
do serviço e as disponibilidades orçamentárias. 

Art. 21 As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta das dotações orçamen­
tárias do Governo do Distrito Federal. 

Art. 3ç São mantidas as disposições da Lei 
n1 7.491, de 13 de junho de 1986, não modifi­
cadas por esta lei. 

Art. 41 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENIE (Odacir Soares)- Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Lembro aos Srs. Parlamentares que o Congresso 
Nacional está convocado para uma sessão con­
junta a realizar-se hoje às 18 horas e 30 minutos, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada 
à votação da Medida Provisória n9 1 O, de 21 de 
outubro de 1988, e ·discussão de veto do Senhor 
Presidente da República. 

Lembro ainda aos Srs. s~nadores que a ses~o 
de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, é ordinária. 
(Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 

f'.1aciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o dia 7 de novembro trouxe-nos a 
evoCaÇão de uma das datas nacionais de expressi­
vidade cívica, e não podemos deixar de assina­
lá-la, dado o seu elevado significado. 

Refrro-me à data que marcou o início da cha­
mada Revolução Praieira -a última revolta liberal 
do império - cuja irrupção se deu em Pernam­
buco, no dia 7 de novembro de 1848; há exatos 
140 anos passados. 

Eventos históricos dessa natureza merecem 
sempre a reflexão ponderada e serena do político, 
daquele que tem como missão precípua guiar 
os destinos da sociedade. 

!vJ evocá-los temos em vista a sempre válida 
concepção da História, formulada por Cícero: 

• "História... teatls temporum, Jux verltatlo,"'" 
I 

ta memorlae, maglstra vltae, nunUa vetus­
taUs". (A História ... a testemunha dos tempos, 
a luz da verdade, a vida da memória, a mestra 
da vida, a reveladora da antiguidade.) 

Bem sabemos que o ano de 1848 projetou-se 
no calendário mundial como um momento de 
decisiva transformação da História moderna: vá­
rias foram as revoluções, as rebeliões, as insur­
gências, as convulsões sociais ou políticas, surgi­
das nessa década que é como que um divisor 
de águas, não sendo despiciendo notar que 1848 
é também o ano do Manifesto Comunista de auto­
ria de Marx e Engels. Na verdade, eram ondas 
que vinham de um vendaval, um tanto mais dis­
tante, mas ainda influenciado por força de suas 
metamorfoses ideológicas em lugares diversos 
e tempos diversos, e que foi, sem dúvida alguma, 
a Revolução Francesa, de 1789, com todos os 
seus desdobramentos ao longo dos decênios pos­
teriores. 

A revolução na França de 1848, de repercussão 
universal, visava à República e, conseqüentemen­
te, a outras profundas transformações sócio-po­
líticas, e inobstante seu desenlace paradoxal (de 
república passou-se à monarquia autoritária), ha­
veria de ter reflexos na nossa terra, ainda em busca 
de uma identidade, de um perfil definido. 

O Diário Novo publicado então no Recife 
(contrapondo-se pela adjetivação ao velho Diário 
de Pernambuco) e com sua sede na Rua da 
Praia - e daí a expressão de "os praieiros", ou 
o Partido da Praia - expressava, na sua orienta­
ção doutrinária, o fermento das idéias que confluí­
ram tumultuosamente na explosão revolucionária 
das barricadas de Paris de 23 de fevereiro de 
1848 e se alastraram, como um incêndio ideoló­
gico, por outras cidades européias. 

Joaquim Nabuco, cujo pai foi um dos persona­
gens nacionais naquela quadra histórica, assina­
lará com sua acuidade habitual: "A proclamação 
da república em França havia agitado o nosso 
mundo político em suas profundezas". E mais: 
"Todas as nossas revoluções foram, dir-se-ia, on­
dulações começadas em Paris" (in "Um Estadista 
do Império", Ed. Aguilar, 1978). 

Simultaneamente com as controvérsias da con­
juntura política local e da nacional, consubstan­
ciadas num pequeno mundo de dissensões·pes­
soais acirradas no limitado âmbito da província, 
havia o entrechoque de idéias, a polêmica ideoló­
gica, quer as que estavam em voga nos círculos 
de civilização européia, quer as locais decorrentes 
dos movimentos populares que não haviam ces­
sado, nas suas insatisfações, desde os idos da 
Independência. 

Quando focalizamos de perto os personagens 
daquela época e desse episódio revolucionário, 
espanta-nos a sua grandeza, surpreende-nos o 
seu valor intelectual. Sentimos o teor de patrio­
tismo, de brasilidade, de civismo nas suas reivindi­
cações e nos objetivos que perseguiam - ainda 
que a maior parte de suas paixões partidáiiàs e 
das querelas pessoais, em suma, das suaS vee­
mências, tenha-se esfumado nos confins da His­
tória. 

Mas, como não perceber a grandeza de wn 
liberal moderado como Nunes Machado, de um 
republicano extremado como Borges da Fonseca, 
de um sociaJista como Inácio de Abreu e Lima, 
o "General das l'lassas",lomado famoso pela sua 
participação quase legendáta nas liDo de ln<Je. 

Quarta-feira 23 3465 

pendência nacional de Simon Bolivar contra o 
império espanhol? 

Houve muitos outros valores, e se um Pedro 
Ivo iria se destacar no campo militar, com sua 
estratégia de guerrilhas- e seria aureolad9, após 
sua morte, pelos versos românticos de Alvares 
de Azevedo e Castro Alves - como esquecer 
a dimensão intelectual de um Antonio Pedro de 
Figueiredo? 

Numa província recém-saída de um regime co­
lonial, num meio ainda incipiente e acanhado, 
é admirável o esforço desse jovem de origem 
humilde que irá ter uma posição de relevo na 
história das idéias no Brasil. Cognominado pejora­
tivamente de "Cousim Fusco" numa alusão ao 
pensador francês cujas idéias divulgava, tendo tra­
duzido dele um compêndio de filosofia, e também 
dada a sua condição étnica- cognome e precon­
ceito odiosos que fazem crescer ainda mais o 
seu vulto humano -Antonio Pedro de Figueiredo 
veio a ser um doutrinador de idéias de reforma 
social, para alguns de nítido caráter socialista, para 
outros de simples e enérgica pregação liberal, 
pois é preciso lembrar que as idéias liberais aspi­
ram assegurar a liberdade sem deixar de perseguir 
uma sociedade mais igualitária. 

Explicar-se-á a Revolução Praieira de diversas 
formas, ora se buscando causas próximas ou apa­
rentes, ora se focalizando todo· um contexto de 
agitação, de inconformismo, de fermentação 
ideológica, de radicalização dos ânimos, não fal­
tando quem· aluda à "ardência natural dos per­
nambucanos", a que se referiu o Padre Dias Mar­
tins no seu "Os Hábitos Permancubanos", de 
1853. . 

Joaquim Nabuco na sua clássica biografia do 
pai (que foi adverso às idéias divulgadas pelos 
praieiros) sintetizava: "Não se pode deixar de reco­
nhecer no movimento praiejro a força Qe um turbi­
lhão popular. Violento, indiferente a leis e,a,princí­
pios, incapaz de permitir em se~ seio o mínimo 
desacordo, empregando .sempre meioS: muitos 
mais enérgicos do que as re~istências exigiriam, 
embriagando-se com seus excessos de autori­
dade; tudo issO é exato no dÓmínio da Praia, e 
esses são os característicos próprios da demo­
cracia. Mas a verdade é que a Praia era a maioria, 
era quase o povo pernambucano todo; e o povo 
julgava o seu direito tão extenso como a sua von­
tade, sobretudo quando luta para conserVar os 
seus privilégios e perpetuar os seus abusos abu­
sos. O povo' acreditava ter dois inimigOs que o 
impediam de ganhar a vida e adquirir alglliÍ1 bem­
estar. Esses inimigos eram os portugUeses, que 
monopolizavam o comércio nas cidades, e. os se­
nhores de engenho que monopolizavam a terra 
no interior. A Guerra dos Praieiros era feita a esses 
dois elementos: o estrangeiro e o territorial; mais 
que um movimento político era assim um movi­
mento social." 

Vale a peria observar quão significativO era um 
dos desiderata expresso na "proclamação dos de­
putados praieiros". Dizia: "Cumpre que. desapa­
reça de uma vez para sempre essa terrivel centrali­
zação que nos cresta, que nos mina, que nos 
aniquila, devorando a substância nacional: cum­
pre regenerarmo-nos.". 

Vê-se, por conseguinte, que essa "terrível cen· 
tralização" -com tudo que ela representa, indu· 
sive a preeminência excessiva e distorcida do Es­
tado sobre a sociedade, contra a qual verbara 
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o verdadeiro liberaiisrno - era algo já percePtível 
na nossa estrutura sócio-política e iria perdwar 
até os nossos dias como uma constante. A bem 
dizer, somente agora é que começa a ser visuali· 
zada a necessária modificação desse estado de 
coisas. Pouco a pouco e naturalmente, como num 
processo orgânico- assim esperamos-, vai-se 
configurando o perfil de uma sociedade liberal, 
consciente de sua identidade, de sua vitalidade, 
de sua força criadora; 

Para que chegáSsemos à situação de amadure­
cimento político que ora se delineia no nosso 
horizonte - ainda que talvez não percébida por 
muitos ..:.._ Joram necessários os muitos marcos 
históricos, as numerosas insurgências e as lutas 
libertárias e, entre elas, a Revolução Praieira. 

Bem sabemos que o prélio das armas não du· 
rou mais ·que cinco meses e que os revolucicr 
nários, em que pese o heroísmo de muitos, não 
puderam resistir às forças do govemo. Foram 
muitas os qu'e morreram nos combates, de lado 

·alado .. 
Tombaria na Juta armada aquele que repre­

sentava. a moderação entre os praieiros: Nunes 
Machado, que fora deputado no Parlamento r:a· 
danai, e na sua volf:a ao Recife, dez dias depois 
de desencadeada a revolta, externou a sua premer 
nição de .que os acontecimentos o arrastariam 
à morte. 

Uberal na correta compreensão do governo, 
foi o maior protagonista do movimento revolucio­
nário; e dele gostariamos de assinalar algumas 
idéias anter:iores às peripécias bélicas, .e que nos 
parecem significativas e reveladoras de uma reali· 
dade bem mais dwadoura. · 

Nunes Machado, quando Juiz de Direito do Re· 
cife, apresentou em 1835 uma exposição ao então 
presidente da Província, Manuel de Carvalho Paes 
de Andrade, o antigo líder da Confederação do 
Equador, Rebelião. Pernambucana de 1824 origi· 
nada da crise da dissolução da Assembléia Consti· 
tuinte por D. Pedro I. 

O texto está reproduzido numa preciosa edição 
de 1935 do Governo do Estado intitulada "Doeu· 
mentes do Arquivo do .Governo", por iniciativa 
do então Governador Carlos de Uma. Cavalcanti. 

Nela, o espírito lúcido de Nunes Machado, volta­
do primacialmente para o interesse público, tece 
ponderadas observações tendentes à solução dos 
problemas vitais da comunidade. 

Diz ele, a terta altura, evocando para nós, póste­
ros, imagens do velho e ainda pequenino burgo 
que era a capital da Província: · 

"Notei a cidade com muito pouca prevenção 
porquanto alérTI de poucos Juízes de Paz se have· 
rem prestado à ronda dos seus distritos, algumas 
patrulhas que encontrei nenhuma defesa podiam 
prestar à segurança pública por absoluta falta de 
armas." 

Era então um jovem de 25 anos, de educação 
esmerada, tendo na quadra verde da vida'se aper· 
cebido da realidáde social em que vivia, ofere· 
cendo ''os primeiros e fracos ensaios de pensar 
sobre a minha Pátria, seu estado político e suas 
precisões." 

Mais adiante clamaria com visão jurídica supe· 
rior: "Um Código de Processo que manda soltar 
os réus de crimes provados, só pela circunstância 
de não comparecer o acusador, corno se o furto, 

o ferimento e outros crimes ataquem tão--somente 
a interesses do ofendido e não aos da sociedade, 
e um Código Penal que além de mesquinho no 
rigor das penas, é disforme pela desproporção 
destas com os delitos, são insuficientes para salvar 
o Brasil na presente quadra de tantos criminosos." 

Não discorreu o magistrado só sobre os aspec· 
tos da segurança pública, mas também sobre 
as instituições. os eqõ.lipamentos ·urbanos, o esta· 
do geral das coi~s na capital pernambucana, ccr 
mo por exemplo, problemas de saúde pública. 
Advertida: "Ainda hoje, bebemos água da mesma 
maneira que os primeiros fundadores desta cida· 
de. É desairoso que não hajD um chafariz na capi· 
tal de Pernambuco( ... ) Uma água impura condu· 
zida em carroças imundas e abafadas, do que 
se originam muitas moléstias q~ nos atacam 
todos os dias." 

Assinala a existência de "um enxame de pobres 
que se encontram nas pontes e é lastimável que 
não tenham um estabelecimento onde aqueles 
que são reduzidos à última miséria ... tenham um 
pouco de pão para sustento da vida· é não sejain 
expostos à fome aos nossos olhos". · 

r"..ttecipava·se, desde então, Numes Machado 
ao humanismo penal que viria a ser quase que 
uma reivindicação dos nossos tempos, ao diStin· 
guír: "Puna·se o cidadão criminoso, encerre.o em 
uma prisão, mas uma prisão decente, e não uma 
casa de imundície. Não· é tampouco a privação 
da liberdade ... para ser, de mais, o criminoso se· 
puJtado vivo. O crime faz perder o direito a regalias 
do cidadão, mas não os do hornerri". 

Mais além, não deixaf de notar a deficiê~cia 
para não dizer total carência, de Uma àtividade 
administrativa visando à urbanização d<;l cidade. 
Frisava: "Estamos absolutamente faltos de obras 
públicas - nenhUmas estradaS, nenhumas pon· 
tes". ' · · · · 

São numerosos os exemplos que poderiam ser 
aqui lembrados para que se evidenciassem não 
só as preocupações cívicas do princ:ipal protagcr 
nista da Revolução Praieira. mas, sobretudo,. as 
carênCias, as necessidades da província naquela 
quadra histórica. 

É ·sob um duplo aspecto que desejo concluir 
as observações que fazemos sobre os 140 anos 
da Revolução Praieira. 

Por um lado, ao envocarmos fatos históricos 
relevantes não deixemos de perceber que o pano 
de fU!ldo, o contexto social subjacente de tais 
eventÕs,'é urna realidade nacional que permanece 
ao lorlgo de décadas, que perdura por máis de 
um século, que uJtrapassa com poucas, pouquís· 
simas alterações, toda a nossa História. 

Na Verdade, tantO quanto na época dos Nunes 
MachadO, dos Borges da Fonseca, dos Pedro Ivo, 
dos Afohso d'Albuquerque Melo, dos Abreu e U· 
ma, ainda continuamos a conviver com proble· 
mas imensos e que estão a reclamar a enérgica 
e vigilante atenção da opinião públíc:a, e de seus 
líderes.· 

Mais CJo que nunca, agora que atingimos a mar· 
ca doS 140 milhões de habitantes, o Brasil neces· 
sita dO eSforçai o mais eltenso e o mais intenso 
possíVei, da ação consciente e responsável dos 
seus governantes e governados para que se enca· . 
minhe a 'solução efetiva dos seus problemas reais, 
dos seus problemas concretos.. 
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Corno Rerlan dizia, em texto já bastante difun· 
dido, "uma nação é um plebiscito de todos os 
dias"; é uma resolução permanente assumida 
com toda a vitalidade da aventura pessoal cria-
dora. ' 

Somente com uma consciência nacional volta· 
da energicamente, luCidamente para os proble· 
mas reias é' que se poderá criar as condições 
básicas para a superação dos obstáculos, das defi· 
ciências, doS erros, da incúria administrativa, da 
desídia gove'mamental, do absenteísrno social. 

Para além das questões partidárias, das dispu· 
tas conjunturais, dos ressentimentos pessoais, 
das contrafações ideológicas, para além, enfim, 
do contingente e do mutável, subsistem os proble· 
mas que estão aí latentes e patentes a exigirem 
soluções fecUndas, práticas, efetivas e viáveis. 

Como nãÓ ver, por exemplo, que persistem ain· 
da as "delongas infinitas da lei", a que aludia 
adrníravelrnénte Nabuco, para serem "conserva· 
dos privilégiOs" e se "perpetuarem abusos"? 

Como nã~ ver problemas similares a que se 
refere um Nunes Machado? Problemas de segu· 
rança pública, problemas de investimentos e de 

·obras necessárias ao desenvolvimento, proble­
mas ·de direitas civis, problemas de educação e 
cultura de vastas massas populares, problemas 
acarretados- peJa apatia, pelo alheiarnento, pela 
dispersão dt uma opinião pública, que deveria 
ser sempre inobilizadora e vigorosa, lúcida e res· 
porisável. : 

Honrernos,·pois, a mernórta nacional, preser· 
Vemos os afiais da nossa História, mantenhamos 
acesa permanentemente a cha01a dos ideais liber· 
tárioS pelos quais tantos foram sacrificados, mas 
não nos esQueça.mos da Pátria atual e preserlte, 
quê é· a contiriuídade daquela vivi: da e idealizada 
pelos nossos maiores - e o é também com os 
seus probleinas e necessidades que exigem solu­
ção e suprimento. 
. . Nunes Machado parece encarnar sírnbolica· 
mente essaS duas perspectivas, 'essas duas verten· 
fes: a PreocUPação pelo cotidiano, pelo senso prá· 
tico e eXecUtivo, e, ao mesmo tempo, pelo alto 
sentido da consciência Cívica, de precisa noção 
da nacionalidade. 
. Seja essa a reflexão que posSamos extrair dessa 

efemeriàade de profunda significação histórica 
que foi a Revolução Praieira, desencadeada a par· 
tir de Olinda em 7 de novembro de 1848. 
. Seja esse o nosso compromisso, a nossa deci· 

são,. a de bUscar as grandes transformações por 
que almeja, a nosso País de sorte a consolidar 
uma nação genuinamente democrática e a per· 
mitir vicejar em nosso solo um justo projeto de 
desenvolvin1enta. , . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Con· 
cedo a palaVra ao nobre Senador Lourival Bap­
tista. 

O SR. LCXIRIVAL BAP'IISTA (PFl-SE Pro­
nWlcia o se9uinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
SenaCiores,' a entrevista do Embaixador Paulo 
Tarso Aecha de Uma divulgada pelo Jornal do 
BraSU, em 7 de novembro passado, deve ser con· 
siderada cOmo uma das mais sérias, enérgicas, 
claras e oportunas manifestações do ltarnarati, 
no concernente à política exterior do Brasil, no 
cenário atual de urna conjWltura intemacional. 
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geradora de gravíssimas preocupações quando 
estão se aglutinando em blocos fechadoS, tais 
como o_ Mercado Comum reunindo os países da 
Ewopa Ocidental; a integração político-econômi· 
ca dos Estados Unidos com o Canadá -e o México; 
e, possivelmenté, a Austrália e a Nova Zelârldia; 
o Japão com os chamados "tigres asiáticos"; e 
a União Soviética. 

Nesse contexto, o Brasil estaria correndo o peri­
go de permanecer sozinho, isolado em face da 
debilidade, lentidão e insuficiência dás tentativas 
de coesão de um possível bloco latino-americano 
e da indiScutível desagregação do chamado "Ter­
ceiro Mundo". 

Aos 55 anos de idade, dos quais 34 ·como diplo­
mata, o ilustre Secretário-Geral do ltamaraty, em 
sua corajosa entrevista, delineia um quadro rea­
lista da situação do Brasil e das suas perspectivas 
de superação dos obstáculo~ que ameaçam mar­
ginalizá-lo, sobretudo no que timge aos conflito's 
de interesse e divergência comerciais; econômi­
cos e políticas com os Estados Unidos, que se 
traduzem nas recentes retaliações do governo 
norte-americano consideradas pelo Governo bra­
sileiro como "ilegais, injustas e truculentas", moti­
vando protestos e endurecimento de. posição do 
ltamarati nos fóruns do Gatt. 

Acrescente-se a essas· dificuldades bilateÍ"ais o 
flagelo de uma dívida externa de proporções into­
leráveis que equivale a uma autêntica e perma­
nente hemorragia do País, compelido a pagar ju­
ros extorsivos que ultrapassam a nossa capaci­
dade de pagamento e absorvem a totalidade das 
divisas geradas pelas exportações brasileiras:· 

Por todos estes motivos e c~nside~a~do a .im­
portância intrínseca, atualidâde e as repercUssões 
dessa entrevista, req~eiro a sua incorporação ao 
texto deste pronunciamento, ao mesmo tempo 
em que felicito o Embaixador Paulo T arso flecha 
'de Uma pela sua clarividência e desassombro. 

DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE O SR. 
LOIJRNAL BIIPTJSTA Eftl SEU DISCURSO: 

':'Jornal do BrasU• 
Rio d~ Janeiro - Segllnda-feira, 7 de . 
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Entrevista/Paulo Tarso Aecha de uffia 
DUKAKIS E MAIS 
PROTECIONISTA 

A relação entre Brasília e Washington há 20 
anos não é mais a mesma. Encerrada a fase· do 
o que· é bom para os Estados Unidos é bom 
para D Brasil, os dois paíSes brigaram por càúsa 
da questão nuclear, de direitos humanos, sapatos, 
computadores, acordo militar e, agora, patentes· 
farmacêuticas. Outro dia, o ltamarati usou em 
r·elação ao Governo americano .uma palavra que 
nunca constou de seu brando dicionário: "trucu­
lento". 

Apesar do tiroteio, a relação coniercial nunCa 
foi tão boa. No ano passado, o Brasil exportou 
mais deUS$ 7 bilhões para os Estados Unidos. 
Este ano a exportação será de US$ 9 bilhões. 
Com todo este. comércio, do qual depende dra­
maticamente, o Brasil n'ão estaria tendo arroubos 
juvenis? O embaixador Paulo Tarso Flecha de 
Uma acha que, de fato, o Pais parece ter uma 
crise de identidade. Nem é T.erceiro Mundo, nem 
é a oitava pot~ncia. · · 

Poucas pessoas estão tão capacitadas a falar 
da posição política e econômica do Brasil no 
munOO, quanto o secretário-geral do ltamaraty. 

·N>s 55 ano$, 34 dos quais cômo diploi'Jlata, Paulo · 
Tarso, foi o responsável pela organização de toda 
a estrutura de apoio ao exportador brasileiro nas 
embaixadas. Hoje é um dos comãndantes da 
chancelaria também nã. área política. E foi com 
estas credenciais que· desembarcou há duas se­
manas em Washington, para apagar mais Um in­
cêndio nas relações bilaterais. 

Mas outros problemas freqUentam as preocu­
paÇões do embaixador. Urna delas, Ós subsídios 
concedidos pelo Mercado Comum à 'agriculturà, 
urna distorção ética que faz com que criar uma 
vaca na Europa exija maís dinheiro que a renda 
per caplta de metade da humanidade. Outra, 
o flagelo da dívida que se abate sobre a América 
latina. Sobre subsídios, .comércio intemacÍonal 
e relação com os Estados Unidos e dívida, o em­
baixador conversou com a: editora de Economia, 
Miriam Leitão. Na entrevista aceitou 'até comentar 
a eleição americana de amanhã, e o risco de ga­
nhar Dukak:is, _um homem que declarou usar ape­
nas etiQuetas "Made in USA". 

-Foi apenas por Camddência que a retaliação 
americana foí anunciada no mesnio momento · 
em que o presidente José Sarney estava na União 
SOviética? .. 

-Durante minha conversa com o General 
~owell recebi um recado para transmitir a9 presi­
dente Sarney de que a retaliaç~o estava confinada . 
é:! um problema estrítament~ de natureza comer­
Cial. E foi o pféprio pre.s~den~ Reagan quem ga­
rartiu isto ao General Po.weU, assessor par~ Segu­
ranÇa Nacion~. Um cargo que já foi de Kissinger 
e recentemente era ocupado pelo famoso general 
Poindexter. · 

_:_'o Senhor disse Qlfe o Brasil chego_u a um 
nível de' desenvolvimento que precisa ter acesso 
a tecnologias avançadas e que os EStados Unidos 
estariam impedindo este acesso do Brasil. Mas 
Os Estados Unidos dão um tratamento muito rhais 
aberto à índia que é quase aliada da União· Sovié­
tiCa. Este tratamento que o Brasil recebe não seria 
injusto? · 
-Não acho justo nem jnjusto. ·Acho que 

é um erro político o Brasil, ·ligado ao Ocidente, 
ter esta privação de a·cesso. Toda minha conversa 
em Washington foi para mostrar à parte ameri­
cana que precisamos mudar nossa agenda, hoje 
multo negativ~: Precisamos introdl!Zir ama agen­
·da positiva. H'oje falamos de combate às drogas, 
dívida, terrorismo, problemas da América _Central 
e contencioso comercia[ O elemento positivo ne­
cessário seria Um acordo de tecnologia <lue no~ 
permitisse o acesso às tecnologias. Não estou 
falando de transferência 'graciosa, ·mas de urna 
relaçãO em que reniurieraremos de fofTÔa ade­
quada. E neste aspecto rriinha visita foi' POsitiva, 
porque hâ umã intenção de iniciannoS COnver-
sações a respeitç>. • -

-O ltamaraty sempre foi famoso por·p~fenr 
palavras-suaves. Recentemente quando foi·anuri­
dada a retaliação americana, o ministéf/o: divul­
gou uma nota em que usou palavras "truculento, 

, il~gal e injustifiçado". Será que estas palavr~ não 
são duras demais para ser usadas por causa de 
uma retaliação de US $39 milhões? Afinal, tr'ata-se 
de um parceiro.para·o quàl vendemos US'.9 bi-
lhões! · · ' . ' 
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- Nàs não estamos julgandO o caso relatiVa­
mente ao nosso intercâmbio. Estamos julgando 
o aspecto ilegal, truculento e injustificado do epi­
sódio. A parte·americana adotou uma retaliação 
unilateral e não tinha nenhuma justificativa obje­
tiVa'. ·A nossa reação foi de justa indignação. E 
decidimos recorrer ao Gati. 
ESTAMOS JULGANDO O ASPECTO 
ILEGAL, TRUCULENTO E 
INJUSTIFICADO DA RET AUAÇÃO 

-Adi.ant8 ir.ao Gatt? 
-Os países industrializados estão firmemente· 

empenhados na Rodada Uruguaí que é o maior 
esforço já feito para liberalizar as leis do comércio. 
Uma decisão como esta, americana, põe em 
questão toda a credibilidade de participantes im­
portantes· da rodada. 

- De que forma o Brasil defende a tese de 
que patentes não devem ser reconhecidas? Qual 
é a legalidade. de não tespeita( o traba1ho inte­
lectual? · 

-:-0 grande· problema a ser discutido no 
mundO nas próximas décadas será o da proteção 
à propriedade intelectual. O Brasil tem tradição 
de respeitar as normas da· Convenção de Paris, 
que rege a matéria. Mast ao 'deixar de patentear 
remédios e produtos_ alimenticios, o Brasil tem 
amparo nestas convenções. 

-.0 presidente Sarney disse que os Estados 
UnidoS estão querendo radica1izar. O que ele quis 
dizer com isto? · 
-O presidente tem um à compreensível 

preocupação com uma relação muito frustrante 
ao longo de seu governo. Ele já disse isto outras 
vezes e ele tem suas razões. Não se· chegou ainda 
a um diálogo compatível com a importância que 
o Brasil tem .. 

-Será que o Brasil.- riest~ tumultuada rela­
ção com os Estados Unidos não se comporta 
corno um adolescente, em uma crise de cresci~ 
mente, tendo que enfrentar a figura do pai? 
-Já que 'você usou a linguagem psicãna­

lítica, vOu dizer que. o Brasil tem, de fat:ç~. duas · 
características que poderiam constituir matéria de 
preocupcição dos psicanalistas. Primeiro, urna cri­
se de identidade. Nem nos afirmamos como um 
-país claramente do Terceiro Mundo, nem assúnii­
mos a condição de oitava economia· do mundo 
ocidentai.,E estamos pa55a11do por uina crise de 
auto-estima nacional. Estamos infelizes conosco. 
~O Brasil está passan'do a infor!'Tlação de 

que o contencioso da informática foi encerrado. 
Mas os americanos dizem o contrário. 
-A execução ·da lei de software mostra um 

saldo muito positivo. Dos 114 pedidos de licencia- · 
mente, só um foi negado pela SEI. Discuti este . 
assunto com· o embaixador Y.eutier e pedi um 
esforço em busca dÕ encerramento desse prob}e:.. 
ma. O embaixador Yeutter é um inte:rlocutor muito 
ameno... __:---

O EMBAIXADOR YEUITER É (,1M 
INTERLOCUTOR AMENO MAS USA 
METODOLOGIA NÃO DIPLOMÁ llCA 

__:Suas decisões é que freqüternente ilão são 
amenas. 

-·É. Ele usa uma metodologia.que não é 
exatamente diplomática. Mas ele me prometeu 
esforço pará encerrar este assunto até o fim do 
governo Reagan. Os Estados Unidos são um país 

· com .quem temos muitas afinidades ·nas discus-
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sôes da Rodada Uruguai para reduzir os subsídios 
aO setor agrícola. O subsídio é tão pérfido quanto 
o tóxico. Ele vicia. Em relação ao subsídio da 
Europa à agricultura, coloca-se também uma 
questão ética. A Sr" Thatcher em uma visita que 
fez ao Canadá questionou a política agrícola da 
Comunidade Européia com um exemplo dramá­
tico: ela disse que hoje para se sustentar uma 
vaca na Europa gasta-se mais dinheiro do que 
a renda per capita de metade da humanidade. 

- Como explicaria para um cidadão que não 
acompanhe comércio internacional, o que a Ro­
dada Uruguai tem a ver com a vida dele? 

-Eu diria que a exportação no Brasil é uma 
atividade altamente empregadora. O número de 
empresários que atua na exportação é cada vez 
maior. Qualquer movimento que busque refazer, 
para melhor, o conjunto de regras do comércio 
internacional deve ser acompanhado por todo 
mundo, seja no setor de trabalho, seja no setor 
do capital. Essa Rodada Uruguai, que terá em 
Mon~eal no·fim do ano uma· reunião importan­
tíssima, se desenvolve em 15 grupos de trabalho. 
O Brasil tem interesse prioritário nos 15. Por isto 
é fundamental que empresários e trabalhadores 
brasileiros a~ompanhem isto com todo o inte­
resse. 

-Há uma tese um pauto catastrofista sobre 
o papel do Brasil no mundo qúe é a seguinte: 
hoje os países estão se fechando em blocos. Os 
Estados Unidos, cOm Canadá e MéxiCo. O Japão 
com os tigres asiáticos. A Europa se unificando. 
Nesre·-ambiente, o Brasil estaria fiCando sozinho. 
Será mesmo obrigatório estar errl Um bloco? Será 
assim ruim a -posição de free-lancer do mercado 
internacional? 
. -'- Não. Eu acho que o Brasil tem condições 

de sobrevivência neste quadro. Há· uma preocu­
pação com a compartimentação do espaço eco­
nômico mUndial: EU prefiro sér Otimista. Acho 
qUe este esfàrço,-com·a Rodada Uruguai, de esta­
beleCer regras· mais livres de comércio vai impedir 
qUe ·o processo de aproximaçãO dos países não 
Se'fàça contra os interesses dos ·cteinais. Temos 
Que' nos preocupar é com uin certo" abandono 
que· a Améric::a Latina está sendo relegada, que 
é o grande problema que enfrentamos. Mesmo 
que o Brasil consiga o melhor acordo, a menor 
taxá, abatimentos, o nível de transferência líquida 
é-insuportável e·inaceitável. De todos estes acor­
dos da dívida, ·fica a desconfortável sensação de 
que o problema não está resolvido. Afinal de con­
tas,' vamos pagar 100% de uma coisa que vale 
50%. O problema da dívida tem que ser enfren­
tado e eu acho que o momento será quando 
sé 1Íliciar a nova administração 'americana, seja 
ela qual for. 

-E qual será melhor para n,ós? Aparente­
mente Dukak::s tem sido mais sensível à questão 
da dívida, mas mais favorável ao protecionismo, 
e Bush parece menos protecionista, mas muito 
conservador nO "pfoblema da díVida. Estamos en-
tre' a éruz e a espâda? . 

. :-Vou fazer ~ma coisa que não gosto de 
fazer: raciocinar sobre hipótese. O candidato Du­
kakjs deu dec:larações fortemente protecionistas 
e isto de certo modo coloca em questão a solução 
para o problema da dívida. Há um óbvio vínculo 
entre comércio e dívida. O candidato Dukakis de­
clarou, recentemente, que recusava qualquer eti­
queta que não fosse made ln USA. O tom prote-

cionista do candidato se revela até nesses peque­
nos comentários. O candidato Bush promete con­
tinuar a política da atual administração americana, 
que inegavelmente tem dado demonstrações. de 
que tem um compromisso com o livre comércio 
e a existência da Rodada Uruguai se deve em 
grande parte ao apoio da atual administração re­
publicana." 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Na­
da mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 1 71, de 1988, que autoriza o Governo do 
Estado do Acre a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
749.354,98 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em plenário. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
d~ Càmara n9 13, de 1988 (n1 304/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dá nova redação ao disposto na Lei 
!19 ~.503, de 13 de dezembro de 1977, que "dispõe 
sobre a educação física em todos os graus e ra­
_mqs de ensin9". (Dependendo d~ parecer.} 

3 

DiscussãO em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n1 31, de 1988 (n9"6J5/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que autoriza o Instituto de Administração 
Financeira da Previdência e Assistência Social (lA­
PAS a doar imóveis à Prefeitura Municipal do Rio 
de Janeiro, para ssentamento de familias caren­
teS. (Dependendo de parecer.) 

4 

· Discussão, em twno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nç 41, de 1988 (n9 548/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sob~e a retribuição dos serviços 
de registro do comércio e dá outras providências. 
(E>ependendo de pa'recer.) 

" 
5 

· Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nç 45, de 1988 (nç 7.835/86, na Casa 
de. origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que concede pensão especial a Jacira Braga 
de Oliveira, ROsa Braga e Belchior Beltrão Zica, 
trinetos de Joaquim José da Silva Xavier, o Tira­
dentes. {Dependendo de parecer.) 

6 
·Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

dà Câmara n? 49, de 1988 (n9 796/88, na Casa 
dê 'origem), de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal, que inclui a categoria funcional de Inspe­
tor de Segurança Judiciária no Grupo-Atividades 
de Apoio Judiciário do Quadro Permanente da 
Secretaria do Supremo Tribunal Federal, fixa os 
respectivos valores de vencimentos e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

Novembro de 1988 

7 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara no 52, de 1988 (no 668/88, na Casa 
de origem), que define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor. {Dependendo de 
parecer.) 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 57, de 1988 (no 489/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Tribunal Superior Elei­
toral, que transforma cargos nos quadros das Se­
cretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais e dã 
outras providências. (Dependendo de parecer.) 

9 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n9 87, de 1988, de autoria do Senador 
Mauro Benevides, que cria o Adicional de Tarifa 
Portuária (ATP) e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

I 10 

Mens~gem n9 248, de 1988 (no 461/88, na ori­
gem), relativa, à proposta para que seja autorizado 
o Goverrlo do Estado do Rio de Janeiro a contratar 
operaçãO de crédito no vaiar correspondente, em 
cruzadoS, a 466.417,90 obrigações do T esowo 
Nacional (OTN). (Dependendo de parecer.) 

11 
Mensagem n9 249, de 1988 (n? 462/88, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autOrizado 
o Governo do Estado do Rio de Janeiro a contratar 
operação de crédito no valor correspondeilte, em 
cruzados, a 1.550.430,00 Obrigações do T escuro 
Nacional (O"fN). (Dependendo de parecer.) 

12 .. 

Mensâgem n9 251, de 1988 (no 477/88, na ori­
aem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Distrito Federal a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 327.636,74 Obrigações do TesourO Nacio­
nal (OTN). (Dependendo de parecer.) 

13. 

Mensagem no 252, de·Í988 (n9 478188, na ori­
gem), relativa~ proposta para que seja autorizado 
o Governo do_ Distrito Federal a contratar opera· 
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 141.949,24 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal (OTN). (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horaS e 25 mi-
nutos.) · ' · 

' PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

N• 26, DE 1988 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 215 da Reso­
lução n9

1
58, de 1972, Regulamento Adminis!rativo 

do Senado Federal, resolve: , · 
Designar os servidores Marcos Andr~ de. Melo, 

Auxiliar1 Legislativo, José Luiz de Araújo, Artífice 
de Almoxarife, Wanderley Espíndola Pessoa, Ad­
junto Administrativo de Saúde, Marcos José de 
Campos Uma, Datilógrafo e Nic:olau Bonvakia­
des, Vigia, todos do Quadro do Senado Federal, 
para, sob a presidência do primeiro, integrarem 
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a Comissão incumbida da Tornada de Contas 
dos Almoxarifados do Senado federal, relativa· 
ao exercício de 1988. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1988.­
José Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N• 27, DE 1988 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições, 

Considerando a fundamentação apresentada 
pela Subsecretaria de Administração financeira 
a respeito dos procedimentos orçamentários, fi­
nanceiros e contábeis relativos ao encerramento 
do exercício de 1988, resolve: 

I- Fixar datas-limites para as seguintes roti­
nas: 

a) 12 de dezembro: 
- validade dos bloqueios orçamentârios; 

b) 19 de dezembro: 
- emissão de Notas Orçamentárias de 
Empenho; 

n-os prazos referidos no item I somente po­
derão ser ultrapassados em casos excepcionaiS, 
devidamente justificados. 

m ____:determinar, coin vistas ao cumprimentO 
dos prazos legais e regimentais para a apresen­
tação de balancetes e balanços de encerramento 
de exercício, que: 

a) os detentores de suprimentos de fundos 
encaminhem as suas prestações de contas até 
o dia 15 de dezembro do ano em·curso, impreteri­
velmente, e que novos adiantamentos somente 
~jam concedidos a partir do exercício vindouro; 

b) os responsáveis. por almoxarifados provi.:. 
denciem, até o quinto dia útil do mês de janeiro 
de 1989, a remessa dos respectivos inventários, 
demonstrando a movimentação até o ú1timo dia 
do corrente exercício; 

lV-esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 18 de novembro.de 1988. -
José Passos Pbrto, Diretor-Geral .. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DOCEGRAF 

Ata da 15Z. Reunião 

Às quin~e horas do dia dezessete do mês de· 
outubro do ano de hum mil, novecentos e oitenta 
e oito, na sala de reuniões da Diretoria Executiva 
do Cegraf, sob a Presidência do ilustríssimo Se­
nhor José Passos Pôrto, digníssimo· Vice-Presi­
dente no exercicio da Presidência deste Conselho 
de Supervisão, presentes os me111bros Guido F a­
ria de Carvalho, Rubem Patú Trezena, José de 
Ribamar Duarte Mourão e Agaciel da Silva Maia, 
reuniu-se' o Conselho· de Supervisão do Centro 
Gráfico do Senado Federal, em· sua centésima 
quinquagésima segunda reuníã(•. Abertos ostra­
balhos o Senhor Presidente passou a palavra ao 
Conselheiro José de Ribamar Duarte Mourão que 
apn~~~entou parecer sobre o processo número 
IS~H/88.9 Cegraf referente à tomada de Preços 
núme!O t?09!88, destinada a aquisição de papéis 

para fotocomposição e respectivos produtos quí­
micos para processamento. Após a apresentação 
do parecer a matéria foi colocada em. discussão, 
sendo amplamente analisada e após aprovada 
por todos. A seguir, o Senhor Presidente, em exer· 
cício, Conselheiro José Passos Pôrto reapresen· 
tou aos demais membros deste Conselho o pro­
cesso número l 782188.6-Cegraf, que na reunião 
_anterior havia sido solicitado para exame. Após 
explanação a proposta da Admirllstração doCe­
graf constante do processo foi aprovadct com a 
ressalva de que o Conselheiro aprova a matéria 
tendo em vista que a Nova Constituição assegura 
a estabilidade, mas não concorda com os funda~ 
mentes jurídicos que nortearam o parecer do Re~ 
!ator, constante do processo. Assim sendo, a ma· 
téria foi aprovada e a seguir foi assinado por todos 
os presentes o Ato número 001/88 do Conselho 
de Supervisão disciplinando a concessão da refe­
rida vantagem pessoal, estabelecida de acordo 
com o que determinam os arts, 29, 39, 49 e seus 
parágrafos, da Lei n9 6.732, de 4 de dezembro 
de 1979 e conforme estabelecem os arts. 416, 
417, 418 e seus respectivos parágrafos do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal. Nada 
mais havendo a tratar, agradecendo a presença 
de todos o Serlhor Presidente- Conselheiro José 
Passos Pôrto - declara encerrados os trabalhos 
e para conStar, eU, Maurício Silva, secretário deste 
Conselho de Supervisão lavrei a presente Ata que 
depois de lida e aprovada será assinada por todos 
os membros. Brasí1ia, 18 de outubro de 1988. 
- José Passos Pôrto, Presidente em exercíCio 
- Guido Faria de Carvalho, Membro -José 
de Ribamar Duarte Mourão, Membro - Ru· 
bem Patú Trezena, Membro. 

Ata da 153• Reurúão· 

Às dez horas do dia dez do mês de novembro 
do ano de um mil novecentos e oitenta e oito, 
na sala de reuniões da Diretoria Geral do Senado 
Federal, sob a Presidência do Ilustríssimo Senhor 
Luiz do Nascimento Monteiro, Diretor-Geral -
em exerckio - presentes os membros José de 
Ribamar Duane Mourão, Rubem Patú Trezena, 
Guido Faria de Carvalho e Agaciel da Silva Maia 
reuniu-se o Conselho de Supervisão do Centro 
Gráfico do Senado Federal, em .sua centésima 
qüinquagésima terceira reunião. Abertos os traba­
lhos, o Senhor Presidente passou a palavra ao 
Conselheiro José de Ribamar Duarte Mourão, que 
apresentou parecer sobre o Processo nç 1.804/88. 
O Cegraf, referente ao resultado da Tornada de 
Preços no 10/88 para aquisição de papéis e cartões 
planos. Após a explanação sobre a matéria a mes­
ma foi colocada em discUssão, sendo amplamen­
te apreciada por todos. A seguir,. colocada em 
votação, a matéria recebeu aprovação por parte. 
de todos os conselheiros. Nada mais havendo 
a tratar, agradecendo a presença de todos, o Se~ 
nhor Presidente declarou ence!Tados os trabalhOs 
e para constar, eu, Mauricio Silva, lavrei a presente 
ata que depois de lida e aprovada será assinada: 
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por todos os membros. Brasilía, 1 O de novembro 
de 1988. - Luiz do Nascimento Monteiro, 
Presidente em exercício- Guído Faria de Car­
valho, Membro- Rubem Patú Trezena, Mem­
bro- José de Rlbamar Duarte Mourão, Mem­
bro. 

COMISSÃO DIRETORA 

15' Reunião Ordinária 
ReaUzada em 18 de novembro de 1988 

Às dezessete horas do dia dezoito do mês de 
novembro de um mil novecentos e oitenta e oito, 
na Sala de Reulliões da Presidência, reúne-se a 
Comissão Diretora do Senado Federa], corn a 
presença dos Excelentíssimos Senhores Senado­
res Humberto Lucena, Presidente, José Ignácio, 
Primeiro Vice-Presidente, Lourival Baptista, Se­
gundo Vice-Presidente, Jutahy Magalhães, Primei­
ro Secretário, e Francisco Rollemberg, Suplente. 
Deixam de comparecer, por motivos justificados, 
os Excelentissimos Senhores Senadores Odacir 
Soares, Segundo Secretário, Dirceu Carneiro, Ter­
ceiro Secretário, e João Castelo, Quarto Secre­
tário. 

Após abrir ·os trabalhos da reunião, o Senhor 
Presidente submete aos presentes oficio que lhe 
foi encaminhado pelo Diretor-Geral da Casa, no 
seguinte teor: 

"Como bem sabe V. Ex\ as Casas do Con­
gresso NadonaJ durante o período de funcio­
namento da Assembléia Nacioni"I Constituin­
te, adotaram critérios específicos para paga­
mento dos subsídios dos congressistas, ob­
servadas as disposições então em vigor. 

Considerando que as decisões adotadas 
tinham eficácia limitada àquele período exce­
pecional; que a nova Carta exige a aprovação 
de decreto legislativo para o disciplinamento 
definitivo da matéria; que referido texto legal 
ainda não foi aprovado; ecritério transitório 
para orientélr a administração relatiVamente 
ao pagamento; solicito a V. EX" submeter à 
Comissão Diretora proposta de manutenção 
dos parâmetros que vinham sendo obser­
vados até o mês de outubro do corrente ano, 
enquanto não forem aprovadas as normas 
próprias à matéria, sem embargo da realiza­
ção imediata dos descontos de naturéz.a tri­
butária determinados pelo novo texto consti­
tucionaJ, dado ao caráter de auto-aplicabi­
lidade dos mandamentos da Lei Maior sobre 
o assunto." 

A rhatéria é discutida e aprovada pelos pre­
sentes. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente declara enc.:errados os trabalhos, às dezes­
sete horas e trinta minutos, pelo que eu, José 
Passos Pôrto, Diretor-Geral e Secretário da Co­
missão Diretora, lavrei a presente Ata que, depois 
de assinàda pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala da Comissão Diretora, 18 de novembro 
de 1988. - Humberto Lucena, Presidente. 



. 
,, ~ ~ ""'- ., .,, ' . ,, 

MESA UDERANÇA DA MAIORIA UDERANÇA DO PSDB 
Uder Uder 

Rachid Saldanha Derzi Fernando Henrique Cardoso 
Preslclente Vlce-Uderes Vlc:e-Uderes Humberto Lucena - PMDB-PB João Menezes Chagas Rodrigues 

Leopoldo Peres José Paulo Bisol 
t•-VJce-Preslclente Edison Lobão 

UDERANÇA DO PDS José Ignácio Ferreira - PMDB-ES João Calmon 
Carlos Alberto Uder 

UDERANÇA DO PMDB Jarbas Passarinho 
2"-VIce-Presldente Vlce-.Uder Uder Lourival Baptista- PFL-SE 

Ronan Tito Roberto Campos 

Vlce~Uderes UDERANÇA DO PDT 
t•-8ecretárto Nelson Wedekin Uder 

Jutahy Magalhães - PMDB-BA Leopoldo Peres Mauricio Corrêa 
Mendes Canale Vice-Líder 

2"-8ecretárto Leite Chaves Mário Maia 
Odac~ Soares- PFL-RO Raimundo Ura 

UDERANÇA DO PSB Ronaldo Aragão 
lram Saraiva Uder 

3•-8ecretárto 
Cid Sabóia de Carvalho Jamil Haddad 

Dirceu Carneiro - PMDB-SC 
João Calmon UDERANÇA DO PMB 

4•.secretárlo 
Mauro Benevide:s Uder 

João Castelo - PDS-MA 
UDERANÇA DO PFL Ney Maranhão 

) 
Uder 

Marcondes Gadelha UDERANÇA DO PTB 
I Suplentes de Secretário Vlce-Uderes Uder 

Aluízio Bererra - PMDB-AC Edison Lobão Affonso Camargo 
Francisco Rollemberg- PMDB-SE Odacir Soares Vlce-Uderes 

João Lobo - PFL-PI Divaldo Suruagy Carlos Alberto 
Wilson Martins - PMDB-MS João Lobo Carlos De'Carli 

>".'" . ~ _, .. ' 
-

,, 
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